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Realizou-se na capital do País, no Bairro Golfe, um grandioso comício popular 
de apoio às decisões da Reunião Extraordinária do Comité Central do MPLA-Partido 
do Trabalho e ao líder incontestável da nossa Revolução, o Camarada Presidente Agos- 
tinho Neto, que fez um importante discurso em que analizou a actual situação política 
nacional, traçou orientações fundamentais para o prosseguimento do processo revo- 
lucionário e teceu algumas considerações sobre alguns problemas do interesse da 
África e, em geral, dos Países e Nações do chamado «Terceiro Mundo», na sua luta 
contra o subdesenvolvimento e a dependência, por um novo tipo de relações interna- 
cionais. 


Assim, na análise da situação política nacional, o Camarada Presidente abor- 
dou-a na sua globalidade, tendo-se detido nos aspectos mais importantes: o Partido 
como força dirigente do Estado e da Sociedade; a necessidade da preservação da sua 
independência e da unidade e do reforço da disciplina no seu seio, como garantia da 
independência e unidade nacional e do reforço da disciplina em todas as estruturas 
do País -e no seio das massas populares; a necessidade de, tendo em conta a experiên- 
cia já adquirida, se instituir o Poder Popular a todos os níveis e de se desburocratizar 
as actuais estruturas do aparelho de Estado; a necessidade premente de nos lançar- 
mos mais decididamente na batalha da produção e de neste domínio sermos mais 
audaciosos no estabelecimento das metas a atingir, de forma a constituirmos uma 
base material séria do Socialismo; a necessidade de prestarmos uma maior atenção 
ao campo, como factor base do nosso desenvolvimento; a necessidade do aumento 
da vigilância, do reforço da disciplina e prontidão combativa no seio das FAPLA, 
assim como de uma melhor organização da ODP para garantirmos uma capacidade de 
resposta imediata e eficiente a qualquer tentativa de agressão e a imprescindível 
tranquilidade para dedicarmo-nos com afinco às tarefas da Reconstrução Nacional. 


Por outro lado, o prosseguimento da nossa política de paz e de cooperação 
com todos os Países que respeitam as nossas opções, tendo por base os princípios 
do não-alinhamento e as normas aceites universalmente, assim como o estreita- 
mento das nossas relações com os Países Socialistas e o consequente apoio que 
prestamos às lutas dos Povos oprimidos, particularmente da parte Austral do nosso 
Continente, reafirmados pelo Camarada Presidente, são uma condição fundamental 
para propiciar o desenvolvimento das condições internas da Revolução e, em primeiro 
lugar, da defesa da Independência Nacional. 


Um Só Povo — Uma Só Nação 
Pelo Poder Popular 


A Luta Continua 


A Vitória é Certa 


PAGINA 


, 


et 


u 


4 ” do dd + e Ea A o a EMT AS +? 


MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


BUREAU POLÍTICO DO GOMITÉ GENTRAL 


Nomeação de Responsáveis 
para o Secretariado do Comité Central 


O Bureau Político do Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho, emitiu, a noite passada, o 
seguinte comunicado: 


«NOMEAÇÕES 


De acordo com as decisões tomadas na 1.º 
Reunião Extraordinária do Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho, realizada em Luanda de 6 a 9 
de Dezembro de 1978, o Bureau Político decidiu 
formar provisoriamente e até à nova Reunião do 
Comité Central o seguinte Secretariado: 

1 — Lúcio Lara — Secretário interino do Depar- 
tamento de Educação Política e Ideológica e Secre- 
tário do Departamento de Organização do Partido; 

2 — José Eduardo dos Santos — Secretário do 
Departamento do Desenvolvimento Económico e de 
Planificação; 

3 — Henrique de Carvalho Santos (Onambwe) 
— Secretário de Estudos Jurídicos; 

4 — Ilídio Tomé Alves Machado — Secretário 


«Q, Bureau Político apreciou as decisões do Comité 


- Central e debruçou-se sobre o comportamento de 


alguns Dirigentes deste Organismo. 


Foi analisado em particular o pedido de demissão 
do camarada Carlos Rocha Dilolwa, 


Constatou-se que a par das inúmeras provas de 


- dedicação e fidelidade aos princípios e objectivos 


do MPLA, o camarada Dilolwa manifestou frequentes 


— vezes uma atitude revolucionariamente débil perante 
* situações delicadas, 


",  Recordou-se, por exemplo, o abandono do MPLA 


1% parte do camarada Dilolwa em 1964, em conse- 


q 


— quência da crise gerada em 1963 pela atitude hostil 


F GRANDIOSA MANIFESTAÇÃO POPULAR 
“DE APOIO ÁS RESOLUÇÕES DO COMITÉ CENTRAL 
JE AO CAMARADA PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 
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do Departamento de Administração e Finanças e 
Secretário do Departamento do Controlo Financeiro 
do Estado; 

5 — Manuel Bernardo de Sousa — Secretário 
do Departamento de Apoio às Organizações de Mas- 
sas e Secretário do Departamento de Instituição 
do Poder Popular; 

6 — Afonso Van-Dúnem (Mbinda) — Secretário 
do Departamento de Relações Exteriores e Secre- 
tário do Departamento de Organização da Juventude; 

7 — Cdt. António dos Santos França (Ndalu) 
— Secretário do Departamento de Cultura e Des- 
portos; 

8 — Paulo Teixeira Jorge — Secretário do De- 
partamento da Cooperação; 

“9 — Hermínio Joaquim Escórcio — Secretário 
do Departamento de Segurança Social; 

10 — Agostinho André Mendes de Carvalho — 


(Conclui na página 31) 


- COMUNICADO 


do então Congo-Leopoldeville relativamente ao MPLA. 
Esse abandono foi de curta duração e seguido de 
autocrítica, 

Situação idêntica se manifestou durante outros 
períodos difíceis para o MPLA, nomeadamente durante 
a ofensiva imperialista no Leste 1963-1964, as ma- 
nobras chipendistas e mais recentemente após o 
Primeiro Congresso do MPLA-Partido do Trabalho, 
em que o camarada Dilolwa não tendo em conta as 
responsabilidades de que tinha sido investido pela 
massa militante, colocou, repetidas vezes, em reuniões 
ou em privado, o problema da sua demissão. 


(Conclui na página 31) 
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[FESTA ANUAL DO PARTIDO 


O cda. Presidente Agostinho Neto apreciou demora- 
damente os Stands dos Departamentos do Partido 


Com a presença do Camarada Agostinho Neto, 
Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e da Re 
pública Popular de Angola, encerrou-se a 1.º Festa 
do Partido. 


Depois de percorrer demoradamente os stands 
dos vários Departamentos do Partido, da Juventude 
do Partido e das organizações de massas, o Cda. 
Presidente pode constatar o esforço e dedicação 
dispendidos pelos membros do Partido na apresen- 
tação das realizações de cada um dos sectores da 
actividade do Partido. 


Por incumbência do Cda. Presidente Agostinho 
Neto, coube ao cda. Lúcio Lara, membro do Bureau 
Político, do C. C. do nosso Partido, encerrar a 1.º 
Festa Anual do Partido, fazendo uma breve apre- 
ciação do que foi esta rica experiência para o Partido 
e para todo o nosso Povo. 


Apresentamos seguidamente o improviso pro- 
ferido pelo cada. Lúcio Lara, na oportunidade: 


DISCURSO DE ENCERRAMENTO 


«O encerramento da nossa Festa não podia ter 
mais brilho do que este, que o nosso querido lider, 
Camarada Presiaente Agostinho Neto, veio hoje 
dar, vivendo com os miirantes, com os responsa- 
veis dos trabalhos da Festa ao Partido, com os pio- 
neiros, com o nosso Povo, em conjunto, este mo- 
mento agradavel e ae alegria, que e o encerramento 
da nossa resta. 


O Camarada Presidente no meio das suas múlti- 
plas ocupações, esteve sempre preocupado em po- 
der vir pessoalmente nao só observar a arte, O 
génio, o gosto de todos aqueles trabalhadores, des- 
de os peareiros, os carpinteiros até os artistas, que 
decoraram também esta pequena festa. E por isso 
hoje, só hoje o Camarada Presidente roubou os 
momentos do seu repouso para estar aqui connosco. 


Nós podemos dizer que foi com grande alegria 
que o Povo de Luanda, particularmente aquele que 
hoje aqui se encontra, acompanhou ao longo das 
ruas desta pequena festa os passos do nosso Coma- 
rada Presidente, que deu particular atenção às de- 
pendências que mostram a actividade partidária. 
Não permitiu o tempo, que o Camarada Presidente 
se debruçasse também sobre todos aqueles traba- 
lhadores ou todos trabalhos daqueles que a nível da 
indústria, da Agricultura, do Comércio, do Cormis- 
sariado, das Artes, da Associação dos Artistas, da 
União dos Escritores, enfim todos aqueles que per- 
deram alguns momentos para apresentarem aos mi- 
litantes o espírito revolucionário do nosso Puvo, 
sintetizado no nosso MPLA hoje Partido do Trabalho. 


O Camarada Presidente não quis, por questões 
da sua posição, exprimir ele próprio mais demorada- 
mente os sentimentos que esta mostra quiseram 
ressaltar em si. É compreensível. Lembremo-nos que 
hoie, ja o Camarada Presidente foi chamado a pro- 


PAGINA 


DBDLETII DD 


nunciar palavras na assinatura do acordo com o 
Presidente da Libéria, um amigo que nos visicou; 
já o Camarada Presidente foi chamado a dar nos 
mais uma lição em resposta à manifestação do 
Golfe e, portanto, seria pedir demasiado ao nosso 
Guia que nesta simbólica festa dissesse tudo o que 
certamente ele tem para dizer. Que nos fique a iem- 
brança grata da sua presença, da sua presença de 
Chefe mas, sobretudo a sua presença de militante. 
Que nos fique a lembrança grata das vozes de todas 
as mulheres, de todas as crianças, de todos os tra: 
balhadores que neste recinto correram atrás do Ca- 
marada Presidente, ansiosos de respirar o mesmo 
ar que ele respira, ansiosos de o tocar. Não são 
muitas as oportunidades que as tarefas diárias ofe- 
recem ao nosso Camarada Presidente para estar no 
meio do seu Povo, para estar com o seu Povo, com 
os seus pioneiros, com as suas mulheres, (que nos 


perdoe a camarada Maria Eugénia), com os traba- 
lhadores. 


E este momento da Festa do Partido foi para 
nós muito alegre. Não há nenhum pioneiro que aqui 
esteja que não vá lembrar para sempre que hoje 
esteve na feira com o Camarada Presidente. E eles 
estiveram aqui muito tempo, Camarada Presidente, 
à sua espera. Desde manhã que não largaram os 
seus tambores, e as suas prendas, porque eles ado- 
ram o seu líder. Estão contentes porque o Camarada 
Presidente veio aqui dizer a todos que o nosso MPLA, 
o nosso Partido, é um Partido realmente virado para 
o interesse do Povo, para resolver os problemas do 
Povo e é preciso que nós saibamos compreender as 
dificuldades que há em fazer isso râpidamente 
como o Camarada Presidente quer. Mas lembremo- 
-nos também, que na sua palavra, o Camarada Pre- 
sidente tem pressa, está sempre a dizer que nós 
andamos devagar na organização do Partido, nós an 
damos devagar no abastecimento das populações. 
E é nestes momentos em que o Povo está com o seu 
Chefe, que nós sentimos que realmente andamos 
devagar. 


Estamos todos unidos, de mãos dadas, de pu- 
nhos cerrados prontos a responder às agressões 
e satisfazer a pressa que o nosso Chefe tem, em 
ver resolvidos os problemas do Povo. E é bom que 
na alegria desta festa, na presença do nosso Chefe, 
nós não esqueçamos que por toda Angola o Povo 
festejou também desta maneira, duma maneira sim- 


Comité Central do 
na íntegra : 


COMUNICADO DO MINISTÉRIO DA DEFESA 


O Ministério da Defesa da República Popular de Angolá divulgou, no dia 20/12/78, um comuni- 
cado assinado pelo titular da referida pasta, cda. comandante Iko Carreira, do Bureau Político do 
MPLA-Partido do Trabalho, que pela sua importância, passamos a transcrever 


ples mas alegre, o nosso primeiro aniversário do 
Partido ,os nossos vinte e dois anos de luta, o dé- 
cimo aniversário de Ngangula, o que mostra o espi- 
rito revolucionário do Povo angolano. 


Possamos nós, depois destes dias, correspon- 
der no trabalho, na produção, na organização, às pa- 
lavras de ordem, às directivas do nosso Coité 
Central, às directivas do Camarada Presidente. 


Numa última palavra, eu queria exprimir, em 
nome do Camarada Presidente, uma vez mais a to- 
dos os trabalhadores que se empenharam para que 
o Povo vivesse estes momentos de alegria, os agra- 
decimentos, o reconhecimento do MPLA-Partido do 
Trabalho e a certeza de que nas próximas festas 
anuais do Partido a experiência adquirida nos aju- 
dará a satisfazer melhor tudo aquilo que desta vez 
não conseguimos fazer. 


Os camaradas responsáveis da Festa do Partido. 
é preciso que os camaradas, saibam que eles saem 
daqui todos os dias às cinco da manhã. E foi com 
espírito militante que eles aceitaram o pedido po- 
pular de prolongar por mais uma semana esta Festa 
do Partido. A presença do Camarada Presidente, 
hoje, encheu-os de orgulho, encheu-os de alegria por 
verem que o Camarada Presidente não quis que este 
acto se encerrasse sem vir aqui apoiar com a sua 
prosança, todo o trabalho, todo o sacrifício que se 
ez». 


«Volta novamente o espectro sinistro do mercenarismo a tentar perturbar o lento mas pro- 
gressivo esforço da normalização da situação interna a que todo o nosso povo se engajou. 


Segundo algumas agências de informação um dos tristemente famosos chefes de bandos mer- 


cenários, o denominado coronel Mike Hoare, que tanto mal fez ao Povo zairense, e que encontrou 
asilo e apoio na racista África do Sul, foi de novo contratado, mas desta vez, para actuar em Angola. 
Mike Hoare reorganiza o seu bando de mercenários para, lançado em Angola, impedir pela sabotagem, 
pela destruição e assassinato, o normal funcionamento do Caminho de Ferro de Benguela. 


A manobra é clara e não constitui surpresa. 


O normal funcionamento do Caminho de Benguela vai possibilitar o escoamento dos produtos 
zairenses e zambianos assim como o encaminhamento de algumas das suas importações, ajudando-os 
assim a evitarem a via férrea controlada pelos racistas sul-africanos. 


A sabotagem do Caminho de Ferro de Benguela por intermédio de mercenários e de fantoches 
da «Unita» treinados, equipados e pagos pelo regime de Pretória tem sido uma acção constante do 
regime de Pretória. Com isso, procura dois objectivos: prejudicar o esforço de reconstrução do nosso 
país e manter encurralados os países vizinhos e nossos amigos. 


Porém, o mito do mercenarismo morreu em Angola em 1975 e no nosso país jamais poderá 


Sabemos que o imperialismo utiliza sempre o mercenarismo como o método da última 
oportunidade ! 

O bando de Mike Hoare se persistir em vir a Angola terá o mesmo fim que o de Callam, 
o de Santos e Castro e outros. Será indubitavelmente destruído. 


E as intenções do regime racista sul-africano encontrarão como até aqui o nosso Povo e as 
Forças Armadas vigilantes e prontos a defenderem a sua independência e segurança interna tão dura- 
mente conquistadas». | 
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VISITA DO PRESIDENTE LIBÉRIA A ANGOLA 


A convite do Cda. Presidente Agostinho Neto, 
esteve em visita oficial e de amizade à República 
Popular de Angola, de 15 a 17 de Dezembro de 1978 
o Doutor William R. Tolbert Jr. Presidente da Re- 
pública da Libéria chefiando uma delegação de alto 
nível composta por membros do Governo e do True 
Wihig Party da Libéria. 


Durante a sua permanência nd' nosso Pais a 
delegação presidencial liberiana deslocou-se à Pro- 
víncia do Huambo, aonde foi entusiâsticamente 
recebido e pode constatar os esforços desenvolvi- 
dos pelo nosso Povo no sentido de materializar as 
directrizes do MPLA-Partido do Trabalho para a 
reconstrução nacional do País. 


Como refere o comunicado conjunto. 


«Os Chefes de Estado da República Popular de 
Angola e da República da Libéria trocaram opiniões 
sobre assuntos de natureza bilateral e sobre a 
situação prevalecente no Continente Africans, e 
em particular na África Austral. 


As conversações entre os dois Chefes de 
Estado incidiram igualmente sobre as possibilidades 
de desenvolvimento das relações mútuas de co- 
operação e acordaram domínios específicos para a 
sua ulterior intensificação, sublinhando o'seu desejo 
de continuarem a presente política de consultas 
entre eles». 


As conversações havidas entre as duas impor- 
tantes delegações de Angola e da Libéria culmina- 
ram com -a assinatura pelos dois Presidentes de 
um Acordo Geral de Cooperação e Amizade. 


É de realçar também o convite feito pelo Pre- 
sidente William R. Tolbert Jr. ao Cda. Presidente 
Agostinho Neto para efectuar uma visita oficial e 
de amizade à República da Libéria e que foi aceite 
com satisfação. 


Apresentamos, a seguir o discurso proferido 
pelo Cda. Presidente Agostinho Neto, durante a 
recepção que ofereceu no Futungo de Belas ao 
Presidente da República da Libéria. 


À NOSSA LUTA CONTINUA PARA ATINGIR 
À REAL INDEPENDENCIA DO CONTINENTE 


—AFRIMOU O CAMARADA PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 


«Senhor Presidente William Tolbert, Presidente da 
República da Libéria : 


Excelentíssimos Ministros do Governo da Libéria : 
Excelentíssimo Secretário-Geral do Partido : 


Queria, neste momento, exprimir a nossa grande 
satisfação pela sua presença aqui em Angola. 


Não tínhamos tido antes este privilégio de encon- 
trar um amigo, um velho amigo, do povo angolano e 
dos povos de África. Não tínhamos tido o privilégio 
de encontrar um dos mais velhos governantes da 
Africa .Não tivemos nunca o privilégio de encontrar 
o Chefe de Estado do primeiro país independente do 
nosso continente. 


Hoje temos esse privilégio. Temos esse privilégio 
porque encontramos, nós também, a nossa independên- 
cia e depois desta independência encontramos a com- 
preensão dos outros povos do Mundo. Encontramos a 
amizade de quase todo o Mundo em relação ao povo 
angolano e, particularmente, podemos dizer que hoje, 
as ideias que nós exprimimos aqui em Angola, são 
ideias consideradas, são ideias que coincidem com as 
aspirações mais adequadas ao nosso momento político 
actual. 


Da Libéria veio uma delegação importante. Vieram 
altos responsáveis do Partido e do Estado. Tivemos 
conversações frutuosas. A todos os níveis nós encon- 
trámos uma compreensão sobre os problemas comuns. 
Os problemas principais foram os problemas da África. 


O que é que nós pensámos sobre a África ? 


Que é preciso que a África seja unida, que a 
África seja solidária, que possa cooperar do ponto 
de vista económico e, sobretudo, que nós possamos 
contribuir o mais possível para a libertação total do 
nosso continente. 


Na linha desta orientação, que é a orientação 
da OUA, orientação da ONU, orientação de todos 
os povos da África e de todos os países que estão 
firmemente convencidos de que nós somos seres 
humanos, dignos da independência que nós conquistá- 
mos, nós pensamos que estas ideias são fundamentais 
para a formação, em África, de um bloco sereno e 
firme de desenvolvimento, para a defesa dos interesses 
mais importantes dos povos africanos, 


Portanto, nós, aqui em Angola, sentimo-nos fe- 
lizes, depois de termos traçado a nossa orientação 
: fundamental para o desenvolvimento da nossa política, 
à base do marxismo-leninismo, no sentido do estabe- 
lecimento duma sociedade socialista, depois de nós 
termos estabelecido as bases para o desenvolvimento 
económico socialista, depois de nós termos tentado 
em várias fases, estabelecer medidas para a protecção 
e para o desenvolvimento da vida das populações em 
todas as regiões do País, lutando pela unidade nacio- 
nal, lutando pela independência total do nosso País. 
Nós podemos dizer que neste momento nos sentimos 
particularmente felizes, quando o nosso amigo Dr. 
Tolbert, Presidente da Libéria, nosso amigo, vem 
dizer-nos exactamente a mesma coisa. 


Porque nós estamos num contexto africano, num 
contexto particular, num contexto em que nós temos 


de perceber os problemas fundamentais que se põem 
ao nosso continente, que necessitam da unidade, da 
solidariedade, necessitam da compreensão para o 
desenvolvimento económico do nosso continente. E, 
estas, são questões compreensíveis para todo a gente, 
independentemente das suas opções políticas. Nós 
todos estamos convencidos que sim, 


Por isso agradecemos a visita do nosso amigo 
Presidente Tolbert, que veio em boa altura, para 
nós podermos reafirmar aquilo que temos afirmado 
em várias outras ocasiões, que nós somos pela unidade 
do nosso continente, pela libertação do nosso conti- 
nente e somos, também, pelo desenvolvimento regional 
e continental no nosso continente. , 


Evidentemente algumas questões são difíceis. Como 
fazer o desenvolvimento económico? É necessário 
que nós estudemos em conjunto. Nós temos de con- 
siderar os problemas vários que nós temos em África, 
nós temos de ver até onde podemos ir, programar 
esse desenvolvimento económico para todo o con- 
tinente, 


Mas há uma coisa que nós em Angola, nunca 
dissemos e uma palavra que nunca pronunciamos : 
é que qualquer coisa seja impossível para nós. 


E quando nós dizemos «A Luta Continua» !, quer 
dizer que a luta continua em todas as esferas de acção 
africano, o que implica, necessariamente, a solidarie- 
dade e a unidade de todos os povos da África, a 
compreensão. 


Há factos que nós admiramos ro nosso continente. 
Outros factos que nós compreendemos perfeitamente. 


Quando, por exemplo, os sul-africanos põem 
tropas, milhares de soldados junto da nossa fronteira, 
nós compreendemos que não querem a independência 
da Namíbia, como vão lutar sempre contra a indepen- 
dência do Zimbabwe e vão lutar pela manutenção do 
apartheid na África do Sul. 


Mas, há factos que, por vezes, não são muito com- 
preensíveis .Quando um país africano ataca um outro 
país africano, nós não compreendemos a razão, e para 
quê? Com que objectivo? Estamos a fazer guerra 
entre nós, os africanos, que temos tantos problemas 
a resolver, para quê? Estamos a lutar entre nós, para 
resolver que problema? Até este momento nós não 
encontramos nenhuma resposta. Estamos perplexos. 
Precisamos, portanto, de uma maior acção no sentido 
de, nós todos, compreendermos quais são as bases co- 
muns para a cooperação no nosso continente. 


Nós estamos, de facto, confrontados contra uma 
potência que até desafia a ONU: a República da 
África do Sul. Como vencer a África do Sul? Nós 
podemos encontrar algumas soluções que passam ne- 
cessariamente, pela unidade; pela solidariedade e pela 
militância de cada país africano, porque independente- 
mente de qualquer opção política, nós todos somos 
pela libertação da África. 


Excelência : 
Presidente Tolbert : 


Quis dar uma nota particularmente agradável à 
sua vistita. Foi trazer a sua filha aqui, que teve a 
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amabilidade de ir connosço viajar até ao Huambo. Foi 
connosco e apreciou a nossa cidade do centro do País 
e fez apreciações que a nós nos lisonjeiam. 


Muito obrigado, por isso, também. 


Eu creio, para finalizar, que no ano de 1979 nós | 


teremos confrontações ainda maiores em África. E, 
a Libéria, será o presidente da AOUA. Toda a respon- 
sabilidade estará na sua mão. 


A República Popular de Angola, o povo, o seu 
Partido, o Governo darão todo o apoio necessário à 
libertação completa da África, como estamos dando 
hoje. E essa nossa política não variará. 


Nós continuaremos na luta pela independência da 
África, para as transformações sociais no sentido pro- 


gressista e nós daremos, portanto, tudo aquilo que 
formos capazes de dar, para que os outros povos pos- 
sam encontrar também um pouco da felicidade a que 
cada homem tem direito. 


Portanto, neste nosso encontro devo pedir a Sua 
Excelência o Presidente Tolbert, que nos acompanhe 
num brinde para felicitar a Libéria, felicitar o povo 
da Libéria, felicitar o seu Presidente, o seu Governo, 
o seu Partido por toda a acção que vai desenvolver, que 
está desenvolvendo, no sentido da libertação total da 
África. E à sua saúde, à saúde da sua família, à saúde 
de todos os membros do Governo e daqueles que o 
acompanham, dentro do seu Partido. 


Muito obrigado». 


HÁ QUE DEIXAR À ÁFRICA AOS AFRIGANOS 
PARA SE DESENVOLVER ENALTEGER-SE E DEFENDER-DE 


Durante a recepção oferecida pelo cda. Presidente 
Agostinho Neto, no Futungo de Belas, o Presidente 
William R. Tolbert proferiu o seguinte discurso: 


Senhor Presidente: 


Caro irmão; 
Presidente e responsáveis do MPLA-Partido do 
Trabalho; 


Membros do Comité Central; 
Excelências e responsáveis do Governo; 
Senhores e Senhoras; 


Caro Amigo e irmão Sam Nujoma, Presidente 
da SWAPO; 


Amigos; 


Estamos muito gratos pela honra e privilégio de 
estar, entre vocês, esta noite. 


Desde a nossa chegada à vossa capital hospita- 
leira, a Luanda, estamos muito emocionados pelo 
espírito espontâneo de cordialidade, conforme à 
identidade Africana, que foi mostrada a nós, pelo 
pôvo fraterno e progressista de Angola. 


A si, Senhor Presidente e caro irmão, ao Comité 
Central, aos militantes do MPLA-Partido do Traba- 
lho e a todos os nossos irmãos e irmãs firmes dessa 
nação heróica, exprimimos o nosso apreço, mais 
sincero e o nosso agradecimento. 


Neste momento da celebração do Natal, em 
todo o Mundo, quando os corações do homem estão 
cheios de sentimentos, de amor e de paz, nós sen- 
timo-nos animados por esta ocasião de fazer uma 
visita de hoa vontade e de amizade à República Po- 
pular de Angola. 
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Onde a razão falha e a solidariedade é traída 
a África precisa da boa vontade. 


Onde o ódio prevalece e o sofimento persiste, 
onde os conflitos abundam e a luta existe, precisa: 
mos de paz e do amor. 


Onde a liberdade é negada e a justiça demora, 
a África precisa de braços fortes, de persistência 
da verdadeira fraternidade e da amizade sincera 


Assim como disse um grande filósofo, quando 
os homens são amigos, não precisam de buscar a 
justiça. 


Caro irmão; 


Apesar das diferenças de orientação política. 
a vossa sendo marxista-leninista e a nossa o capita- 
lismo-humanista, estamos gratos de constatar que 
a nossa amizade é fortalecida pela identidade dos 
nossos objectivos e que são de realizar e manter 


a liberdade, de multiplicar os frutos do progresso e | 


de elevar as massas populares e de realizar uma 
sociedade que funcione de uma maneira saudável. 


Ficamos, também, muito emocionados pelos 


vivos aplausos do Povo do Huambo e, muito impres- 
sionados pelas vossas realizações notáveis, na agri-. 
cultura e na indústria, nesta província. 


Estamos confiantes que os recursos ricos dos 
grandes países, assim como a sua criatividade e tra- 


balho vão produzir, nos próximos anos, uma situação | 
que atingirá níveis ainda maiores, nos esforços do 


desenvolvimento nacional. 


Exprimimos, Caro Irmão, as nossas vivas feli- 


citações. 


No nosso ver, Senhor Presidente, Caro Irmão. 
os maiores problemas da África, são a injustiça e 
não a ideologia, a ignorância e não a preferência, a 


doença e não a diplomacia, a miséria, e não os bens, 
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a agressão e não as declarações, a opressão e a 
expioração e não as manobras políticas. 


Mas, no fim de contas, há que deixar a África 
sobretudo aos africanos, para se desenvolver, enal- 
tecer-se e defender-se. 


Os problemas da desumanidade, no nosso con- 
tinente, tornam, ainda, mais difíceis as vitórias que 
temos que ganhar. Porque, na medida que o drama 
triunfante do nosso destino se revela a nós, esta- 
mos a enfrentar os grandes inimigos que violam o 
nosso território, asfixiam as nossas economias, 
insultam a nossa dignidade, ruinam a nossa sobera- 
nia, esmagam o Povo e recusam as nossas reivindica- 
ções fundamentais. Só adiantando a celebração final 
da nossa vitória, parece que os nossos inimigos 
tendem de sabotar a vanguarda da Revolução de 
África, mas na realidade estão a fortalecer-nos, na 
defesa das linhas da frente da liberdade e na reali. 
zação, uma vez para sempre, da independência total 
para toda a África. 


Estes inimigos pensam que a nossa luta, justa 
6 firme, terá um fim mortal, pensam que a causa 
da unidade ficará enfraquecida. Livre-nos Deus! 


Como podemos viver contentes, com os racis- 
tas, que suprimem os nossos direitos à sobrevivên- 
cia? Como podemos herdar um futuro vivo, quando 
as nossas esperanças desaparecem em lágri- 


ma, na morte e na destruição? Como podemos viver 
em paz, com o regime diabólico que despreza a 
nossa dignidade humana? Como podemos reforçar 
a nossa defesa, contra os inimigos odiosos da África, 
quando dirigentes africanos violam a integridade 


se 


Huambo recebeu em massa é com espírito revolucionário o Presidente da Repú- 


territorial dos seus irmãos e fazem com que os 
escassos recursos sejam canalizados para derrotar 
a opressão, e não para o desenvolvimento? Livre- 
-nos Deus! 


Não temos outra alternativa. Nunca vamos parar 
até que todos povos, em África, sejam considera- 
dos como iguais e que a prolongada guerra de liber- 
tação seja gloriosamente vitoriosa e a justiça exista, 
em África, para todos os homens. 


Não podem existir Nações livres, em África, 
antes da libertação de todos os povos, de África, 
do racismo vergonhoso e da opressão diabólica, 
entes da amizade, da boa vontade que impedem a 
agressão, e que a África seja uma fortaleza da 
liberdade. 


Senhor Presidente, Caro Irmão; 


Estamos orgulhosos de nos identificarmos, zom 
vocês, nesta terra corajosa, não só por causa da 
amizade inesquecível de Angola, mas também pela 
sua presença, vitoriosa, aqui na linha da frente da 
liberdade africana. 


Nascida no fogo da guerra amarga e resolvendo 
os problemas da falta de unidade, essa República 
heróica permanece corajosa na realização da sua 
independência, depois de séculos de dominação 
colonial. 


Temperados num sacrifício sempre maior, sem- 
pre feito com valentia, esta Nação nobre e este 
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A Nova Política Económica (NEP) foi a política 
ecor. mica definida pelo Estado Proletário Soviético, 
no penodo de transição do capitalismo para o socia- 
lismo; a NEP visava a criação das bases da econo- 
mia socialista através da utilização das relações mo- 
netárias e mercantis, orientadas para o desenvolvi- 
mento cada vez maior da indústria socialista e o 
estreitamento das suas relações com o campo. Este 
objectivo foi conseguido através da formação de 
cooperativas no campo. 


A Nova Política Económica pressupunha a limi- 
tação, a sunstitução e em seguida a liquidação dos 
elementos capitalistas na ECunvinia SOvicuica. Logo 
nos primeiros meses após a vitória da Revolução 
>ociansta oe Uuiuoro o Estado Soviético iniciou a 
execução gas teses iundamentais da política econó- 
mica ao periodo ae transição, toaavia, a guerra civil 
e as Intervençoes estrangeiras, assim como as enor- 
mes aestruiçoes que eias acarretaram, conaciona- 
ram a aplicação de uma política especial, o «Comu- 
nismo de Guerra. No fim da guerra civil e das 
intervenções, na Primavera de. 1921, o Partido 
Comunista organizou a transição para a Nova Polí- 
tica Economica. O objectivo fundamental da NEP 
consistia no estabelecimento da ligação entre a ci- 
dade e o campo e. no estabelecimento de uma 
aliança económica entre a classe operária e o cam- 
pesinato com o fim de contribuir decisivamente para 
a vitória do socialismo e a liquidação das classes 
exploradoras. 


As principais medidas tomadas no âmbito da 
transição para uma Nova Política Económica foram 
as seguintes ; 


— Substituições do sistema de requisições 
estabelecido nos primeiros tempos do Poder Sovié- 
tico (Comunismo de Guerra) pelo imposto em es- 


pécies. 


— Autorização da prática do comércio privado, 
garantindo entretanto a direcção da economia pela 
classe operária, 


A decisão de substituir o sistema de requisições 
pelo imposto em espécies, na base de uma proposta 
de Lenine, foi tomada no X Congresso do Partido 
em 1921. Naquela época a economia do País era 
constituída por cinco tipos de estruturas económi- 
cas e sociais. O Patriarcado, a pequena produção 
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Notas: 


COMUNISMO DE GUERRA — Foi 
nómica do Estado Soviético no 
militar estrangeira e da guerra civil de 1918 a 1920, 


A mas omni no, mobilicação de 
todos os recursos do País para a satisfação das necessidades 
da frente de combate. O poder Soviético durante a guerra 
civil e a intervenção estrangeira salvo a grande indústria, 


a Política eco- 
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mercantil, a estrutura capitalista privada, o capi- 
talismo de estado e O sector socialista. O sector 
socialista tinha-se desenvolvido em detrimento das 
outras estruturas económicas e compreendia a 
quase toda indústria, todos os transportes, o 
comércio externo e os bancos. Enquanto os dois 
tipos de economia capitalista dispunham de posições 
limitadas, a pequena produção mercantil gannara 
terreno, pois os camponeses pobres, na sua maioria, 
tinham-se tornado camponeses médios. 


Tratava-se para o Poder Soviético de estabele- 


desenvolvimento para o socialismo afim de benefi- 
ciar os operários e os camponeses, 


Terminada a guerra, a política do «Comunismo 
de Guerra» através das requisições e trocas directas 
entravava o desenvolvimento das forças produtivas e 
o estabelecimento de relações correctas entre a 
cidade e o campo. Como afirmava Lenine o Comu- 
nismo de Guerra havia jogado seu papel histórico, 
mas era necessário encontrar novos métodos adap- 
tados às novas condições. 


A substituição do sistema de requisições pelo 
imposto em especie permitiu o restapeiecimento 
da agricultura, outro facto que contribuiu para tal 
foi a autorização dada aos camponeses de poderem 
livremente vender os excedentes da sua produção; 
a venda efectuava-se após o pagamento do imposto 
em espécie. O Estado Soviético não estava naquela 
altura em medida de adquirir os excedentes da produ- 
ção aos camponeses e fornecer-lhes os produtos 
industriais através de uma troca directa porque o 
comércio de Estado era quase inexistente e as 
cooperativas débeis. Sendo assim, os comerciantes 
privados apropriaram-se transitoriamente do mer- 
cado. 


O Estado Soviético, ao mesmo tempo que au- 
torizava o comércio privado tomou medidas enér- 
gicas para desenvolver ao máximo o comércio de 
Estado e o comércio cooperativo. A organização do 
comércio soviético tornou-se o maior problema 
económico. Lenine avançou as seguintes palavras de 
ordem no IX Congresso dos Sovietes da Rússia em 


que já havia sido necionalizada, tomou em suas mãos a 


média e parte da pequena indústria, 


A Direcção de tóda a indústria foi concentrada em 
Centrais de Direcção; O funcionamento e abasteci- 


O cálculo económico ainda não havia sido introduzido, 
Para o abastecimento do exército e dos trabalhadores 
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Dezembro de 1921 e no XI Congresso do Partido em 
Março de 1922: «TOKNAHR-SE LUNO DO COMEN- 
Ci0O» e «APRENDER A COMERCIAR». Através des- 
tas palavras de ordem Lenine pretendia fazer com- 
preenaer que era necessário desenvolver o comércio 


sob todas as rormas e em todos os seus sectores. 


Tratava-se de estimular, por meio do comércio, a 
aliança economica cidade-campo, de estimular o 
conjunto das actividades económicas no país de 
obter os êxitos que se impunham no abastecimsntc 
dos camponeses em produtos industriais e dos 
operár.os em produtos alimentares. 


Por outro lado sem levantar obstáculos ao de- 
senvolvimento do comércio privado era necessário 
submete-lo ao controlo do Estado por meio de uma 
poittica tiscal agequada. Era iguaimente necessário 
controtar o entesouramento no sector privado. 


Era necessário igualmente facilitar ao máximo 
o desenvolvimento do comércio cooperativo e de- 
senvoiver o comercio de Estado por grosso e a re- 
alno e fazer com que o camponês e o operário pre- 
ferssem comprar as suas mercadorias num arma- 
zém do Estado em vez de comprá-las ao comer- 
ciante privado. Desta maneira ia-se assistindo a 
uma competição económica entre o comércio Estatal 
e cooperativo e o comércio privado cujo objectivo 
era trazer desaparecer progressivamente o comércio 
privado. 


Lenine advertia que seria uma luta muito dura, 
uma verdadeira luta de classes segundo a fórmula 
(quem vencerá)? O entusiasmo revolucionário das 
massas populares que havia permitido opter prithan- 
tes vitórias políticas e militares, por si só não che- 
gava para resolver os graves problemas.económicos 
que o país dos sovietes atravessava. As taretas eco- 
nómicas não se resolvem unicamente com entusias- 
mo. Por isso o apelo de Lénine: «APRENDAM A CO- 
MERCIAR». No fim de contas, foi essencialmente no 
comércio a retalho que o capitalismo pôde conquis- 
tar posições consideráveis, durante os primeiros 
anos da N.E.P. 


O progresso do comércio “tornou indispensável 
um reforço da moeda. No período que antecedeu a 
NEP quase todas as relações económicas se estabe- 
leciam na base da troca em espécie. A passagem 
à NEP aumentou o papel do mercado e, consequen- 
temente do dinheiro. Para Lenine a estabilização do 
rublo era um factor determinante para o desenvolvi- 
mento da economia nacional. A fim de assegurar 
esta estabilização o Governo Soviético definiu as 
seguintes orientações principais: 


— Levantar e desenvolver a indústria e a agri- 
cultura. 
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— Aumentar a circulação de mercadorias. 


— Reduzir e anular em seguida o déficit orça- 
mental, aumentando as receitas do Estado e dimi- 
nuindo as despesas, baixando nomeadamente as 
despesas de manutenção do aparelho de Estado. 


O Estado passou a colectar os impostos em 
dinheiro, aoriu caixas econômicas e aesenvuiveu as 
cooperativas de crédito. A partir de 1922 o Governo 
lançou empréstimos de Estado e toi reaberto o 
Banco de Estado ao qual competia o controlo da 
circulação fiduciária. A retorma monetaria foi 
iniciada em 1922 terminada em 1924 com a estabi- 
lização completa da moeda. 


Também no domínio da indústria a passagem à 
NEP ocasionou mudanças de política, que consistiam 
na utilização das relações monetárias e mercantis 
e no despertar do interesse material dos trabalhado- 
res no desenvolvimeno da produção, O Estado So- 
viético decidiu conservar a granae e a media indús- 
tria. As pequenas e muito pequenas empresas 
foram arrendadas a cooperativas, a associações ou 
a particulares e, por vezes desnacionalizadas. Para 
o Estado Soviético tratava-se de concentrar os seus 
esforços no desenvolvimento da grande indústria, 
base económica do socialismo, e de associar as 
cooperativas e o capital privado, ao incremento da 
pequena indústria, Lenine afirmava :«Não devemos 
ignorar a gestão comercial; devemos compreender 
que é o único terreno sobre o qual se podem criar 
condições aceitáveis; satisfatórias para os operários, 
quer se trate de salários ou de quantidade de tra- 
balho, etc.. Só com base no cálculo comercial se 
pode edificar a economia. «A passagem à autono- 
mia financeira das empresas industriais do Estado, 
segundo a qual as empresas deviam suportar as 
suas próprias despesas, foi progressiva. Começou- 
-se pelas indústrias ligeiras e alimentar, cujas em- 
presas, excluídas do abastecimento pelo Estado e 
do seu Orçamento, tinham de futuro o direito de 
armazenar as suas matérias primas e combustíveis, 
assim como de escoar, com total independência, 
uma parte dos seus produtos no mercado. 


O Estado abasteceu e financiou durante mais 
tempo as empresas da indústria pesada menos ren- 
táveis, mas os princípios do cálculo económico aca- 
baram igualmente por ser introduzidos neste campo. 


Graves problemas se punham ao Poder Sovié- 
tico no que respeita aos salários e a mão de nbvra. 
Com a Nova Política Económica o sistema de salá- 
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em géneros alimentícios foi estabelecido o sistema de requi- 
sições, segundo o qual os camponeses eram obrigados a 
ceder ao Estado todos os excedentes da sua produção. 


Os recursos em mercadorias de que o Estado dispunha 
eram insignificantes e o campo quase que não recebia artigos 
industriais. 


Foi introduzido o «monopólio do comércio do pão» e 
proibido o comércio privado do pão e de outros artigos de 
primeira necessidade. 


CAPITALISMO DE ESTADO — O capitalismo de 
Estado nos paises capitalistas manifesta-se através de dife- 
rentes formas de participação directa do Estado Burguês na 
economia do país. Essa participação efectua-se quer através 
da estatização (passagem para as mãos do Estado burguês 
de uma série de empresas dos diferentes ramos da eco- 
nomia), quer através da construção de novas empresas 
à custa do Orçamento do Estado. 


A propriedade estatal nos paises capitalistas representa 
uma variedade da propriedade capitalista. 
DOLBAI DO ULTIMATE 
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A NECESSIDADE DA EDUCAÇÃO 
POLITICA E IDEOLÓGICA 


O SISTEMA DE CÍRCULOS DE ESTUDO 


ACTIVIDADES COMPLEMENTARES 
NA APLICAÇÃO DO SISTEMA 
DE CÍRCULOS DE ESTUDO 


Conforme se tinha referido num dos números 
anteriores, o Sistema Geral dos Círculos de Estudo, 
inclui outras actividades para além das sessões de 
estudo propriamente ditas. Entre elas destacam-se 
os Encontros Ideológicos, o Sub-Sistema de Avalia- 
ção, os Seminários de Superação Política e o 
sistema de Informação. 


SOBRE OS ENCONTROS IDEOLÓGICOS 


No âmbito dos programas elaborados pelo 
DEPI do CC do Partido, o estudo será coordenado, 
o que significa que obedecerá a fases e períodos 
de estudos. 


Depoiis de concluído um período de estudo, os 
membros de várias Células reunem-se para realizar 
um Encontro Ideológico. Um período de estudo cor- 
responde ao tempo determinado para efectuar o 
estudo de um determinado material, que pode 
abranger um ou vários círculos de estudo. 


Os Encontros Ideológicos são actividades po- 
líticas que servem para comprovar conhecimentos 
acerca dos aspectos mais importantes dos temas 
estudados, confrontar ideais com os componentes 
de várias Células e aprofundar aquelas questões 
que pela sua natureza não tenham sido suficiente- 
mente aclaradas no seio dos Círculos de Estudos 
das Células. 


Esses Encontros são supervisionados pelo Co- 
mité do Partido do Bairro ou Povoação, que definirá 
o número e as células que participam em cada 
Encontro Ideológico, e dará as orientações corres- 
pondentes. à 


Depois de definidas as Células participantes e 
recebidas as orientações necessárias, os coorde- 
nadores destas células abrangidas, farão todos os 
acertos necessários para a boa organização e rea- 
lização do Encontro, tais como, definir a data, local 
e hora para o efeito. 
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Posteriormente vem a fase de realização do 
Encontro. Os Encontros ideológicos serão presi- 
didos e dirigidos pelos orientadores dos Círculos 
de Estudo das Células participantes. Previamente 
deverão acordar sobre o número e o conteúdo das 
perguntas que serão submetidas a debate. Lógica- 
mente, essas perguntas deverão ser as que refle- 
tem os aspectos mais essenciais dos temas. 


A presidência do Encontro, formulará uma per- 
gunta, que será respondida por qualquer dos inte- 
grantes de uma célula. Se a resposta for incompleta, 
os restantes membros da célula poderão completar 
a exposição. Se, contudo, não se chegar à resposta 
satisfatória, dar-se-á a palavra às restantes células, 
até esgotar o tema. 


A medida que se desenrola o Encontro, a pre- 
sidência faz a avaliação das intervenções indivi- 
duais, classificando-as de : BOA, REGULAR ou DE- 
FICIENTE. Desta forma cria-se um espírito emula- 
tivo entre as diversas células, o que contribui 
para reforçar o estudo e compreensão dos temas 
estudados. 


SOBRE A AVALIAÇÃO 


É necessário que se acompanhe a par e passo 
os progressos dos camaradas que participam nos 
Círculos de Estudo, consoante se vão desenrolando 
cs trabalhos de superação política e ideológica. 


A avaliação faz-se a partir dos Círulos de 
Estudo, nos Encontros Ideológicos e nas Provas de 
Avaliação que a propósito serão levados a cabo. 
Isto permite determinar os avanços e a dedicação 
dos membros do Partido no cumprimento dos objec- 
tivos traçados em matéria de estudo. 


Um pouco mais atrás referimo-nos já sobre a 
classificação nos Círculos de Estudo e nos En- 
contros ideolóaicos. Entretanto, não será demais 
recordar a avaliacão após cada Círculo de Estudo. 
Assim, ao concluir-se um Círculo, indenendente- 
mente do método que se empreque, o Orientador 
proporá a avaliacão alcancada por cada camarada 
de acordo com a sua participação. a qual poderá 
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É EM TORNO DA DEFESA 

DOS INTERESSES DAS CLASSES 
TRABALHADORAS QUE FORJAREMOS 
A UNIDADE NO SEIO DO PARTIDO 
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“Um só Povo... Uma só Nação: 


A Vitória é Certa; 
Disciplina, Disciplina, Disciplina; 


A Luta Continua... 


Vigilância, Vigilância, Vigilância; 
Produção, Produção, Produção; 
Compatriotas e Camaradas; 


Todos nós estamos conscientes da actividade 
política que temos estago a aesenvolver, na segunda 
metade deste ano e sapem, concerteza, todos os 
que estão aqui presentes, desde as primeiras noras 
da manhã, que rui cumprir mais um aever, acompa- 
nhando o Chefe de Estado aa Liberia ao Aeroporto. 
E, por isso, cneguei com um atraso que os camara- 
das veriricaram. Espero que nao seja acusado por 
mais esta taita que cometo em relaçao a uma parte 
importante da populaçao aa cidade qe Luanda. 


Tenho ainda de dizer que, ontem, quando estive 
no Huambo, a acompanhar o nosso ilustre visitante, 
os nossos camaradas do Huampo queriam que eu 
falasse para a populaçao. Eu nao taiei porque nas 
ocasioes em que se acompanha um Cnete de Estado 
é nosso hábito conceder-ines todo o tempo neces- 
sário para ele se exprimir diante do nosso Povo. Por- 
tanto, não fazia sentido que eu talasse no Huambo. 
Falarei numa outra ocasião. 


Em relação à Libéria, tivemos um hóspede, não 
sômente ilustre, nao sómente simpático, mas tam- 
bém um hóspede amigo, um hóspede que compreen- 
Geu a nossa situaçao, compreendeu os nossos pro- 
blemas, compreenaeu os sentimentos do nosso Povo 
e compreendeu, profundamente, os problemas do 
nosso continente. São problemas da libertação, o 
problema da unidade e o problema da cooperação 
económica, essencialmente. E eu creio que pode- 
mos ter a esperança de verificar, na prática, e no 


nosso continente atricano, uma aplicação de algu- | 


mas medidas para consolidar a nossa unidade, con- 
solidar a nossa independência, consolidar os Movi- 
mentos de Libertação Nacional, para podermos todos 
ser livres e, também, podermos cooperar do ponto 
de vista económico para que a África possa ser cada 
vez mais independente. Esta, é uma aspiração 
comum da África, é uma aspiração de todos os ho- 
mens. Ninguém se sente feliz quando é dependente 
do outro. Cada um quer ter a sua vida. Quer coope- 
rar, sim, cada Estado, cada País quer cooperar com 
os outros, mas em pé de igualdade. Sermos todos 
iguais para que tenhamos uma cooperação sincera 
porque quando não somos iguais, quando não sornos 
livres, podemos cooperar, mas não somos sinceros. 


“O Povo Angolano, poder-se-á dizer hoje, coope- 
rou com Portugal. Cooperou como? Cooperou como 
escravo, cooperou como alguém que sempre foi 
constrangido, foi empurrado para uma colaboração 
injusta. Isso não é cooperação. Isso foi aquilo que 
nós chamámos, aqui, a escravização, que nós chama: 
mos aqui, o colonialismo, e que nós terminamos. 


Eu não sei porquê, algumas pessoas se assus- 
tam quando a gente fala de independência. 


No dia 10 de Dezembro falei de independência. 
Alguns camaradas assustaram-se. O que quer dizer 
independência? 
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Eu, sei o que quer dizer independência. Eu 
quero ser sincero. Quero ser eu mesmo a tratar dos 
assuntos de Angola. 


Isto não significa, de maneira nenhuma, que 
queira modificar a política do nosso Partido. Aliás 
w Comité Central não o consentiria. O nosso Povo 
não o consentiria. Nós queremos seguir o mesmo 
caminho, mas com sinceridade, podendo dizer, por 
exemplo, aos americanos, que nós não aceitamos 
relações- diplomáticas com condições. Isso não po- 
de ser. Nós não podemos aceitar isso. Vieram aqui 
algumas celegações norte-americanas — os cama- 
radas não estão dentro do Governo, todos e, por 
tanto não sabem bem o que se passa — vieram 
algumas delegações norte-americanas. O que nos 
disseram? — «Bom, nós estamos prontos a esta- 
belecer relações diplomáticas com Angola. No en- 
tanto, pomos as seguintes perguntas: Quando é 
que os camaradas cubanos vão sair de Angola? 
Pomos a seguinte questão: Quando é que o Gover- 
no de Angola vai reconciliar-se com a «Unita»? E, 
depois dizem-nos «parabéns, estamos muito con- 
tentes porque se reconciliaram com o Zaire». 


Bom, o que é que querem, estão satisfeitos? 
Porque já temos a paz com o Zaíre, e o Zaíre pode 
desenvolver-se econômicamente. Querem pôr aqui 
dentro a «Unita», para abafar o MPLA! Querem 
que nós retiremos daqui os nossos amigos interna: 
cionalistas, para os sul-africanos nos atacarem! 


E isso se o Comité Central do nosso Partido 
aceitasse, porque quer relações com os Estados- 
“Unidos da América, essas condições, deixava de 
ser um Comité Central independente. Nós deixáva- 
mos de ser independentes. Viveriamos à custa dos 
subsídios norte-americanos. Não pode ser! 


Nós temos de viver da nossa própria força, da 
nossa própria economia, do nosso génio político! 
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Temos de viver com o nosso Povo e com a força que 
nós temos dentro do nosso País. Não com a força 
alheia. E é isso que sempre defendi e, portanto, eu 
não compreendo quando há reacções, só porque 
falei de independência. 


Já que comecei a falar de problemas inter- 
nacionais, vou terminar esse capítulo. 


OS PAÍSES AFRICANOS NECESSITAM DE GARANTIR 
A SUA SEGURANÇA GARANTIR A SUA DEFESA 
E E O POVO QUEM GARANTE A DEFESA 


Uma das grandes questões, que nós discutimos 
durante a visita dae Sua kxcelencia o Presidente 
William lolbert, da Liberia, foi o de como derenaer- 
mo-nos dos ataques do inimigo. Arrica do Sul ataça- 
-nos. Morreram, em Cassinga, cerca de seiscentas 
pessoas. Nao houve reacção. A Rodesia ataca, perio- 
dicamente, Moçambique. Morrem dezenas ou cen 
tenas de moçampicanos e de cidadaos do Zimba 
bwe. E não ha reacção. A Zâmbia é bombardeada 
A sua população é assassinada. Não há reacção. O 
Botswana é atacado. Us seus cidadãos são assas- 
sinados. E nao há reacçao. Continuaremos a ser 
objecto constante do ataque da Africa do Sul e 
de outros racistas, dos ataques dos reaccionarios 
do nosso continente, sem que nós criemos a capa- 
cidade de reacção necessaria a disciplinar esses 
racistas-fascistas, que, por enquanto, ainda exis- 
tem no nosso continente. 


Qual será o remédio? Como é que nós podemos 
reagir? Ê 


Este é um problema extremamente sério, que 
tem de ser discutido no seio da-Organização da Uni- 
dade Africana. Os países africanos necessitam de 
garantir a sua segurança, garantir a sua defesa. 


Como fazê-lo? 


Eu creio— e esta é a minha opinião — que só 
há um remédio: é armar cada Povo, é formar exér- 
citos populares, como nós temos aqui a Organiza- 
ção de Defesa Popular. Se nós todos, em África, 
quisermos organizações semelhantes será muito 
mais difícil, se estas organizações estiverem arma: 
das, bem armadas, será mais difícil ao inimigo vir e 
atacar impunemente. 


Espero que esta ideia não seja sômente uma 
ideia de Angola, mas seja, no futuro, uma ideia d 
Organização de Unidade Africana. : 


É o povo quem garante a defesa. Mais ninguém, 
Não podemos esperar por forças de fora, para as- 
segurar a nossa tranquilidade. Temos de ser nós 
mesmos, e nós temos que nos organizar. 


DO RR 
É INDISPENSAVEL A COOPERAÇÃO REGIONAL 
E CONTINENTAL EM ÁFRICA 


Outro capítulo importante, é o da nossa eco- 
nomia, a Economia do nosso continente. 


Como é que nós poderemos evitar as situações 
de fome, situações de miséria, as situações de 
populações que adormecem sobre as riquezas que 
estão no seu subsolo, a situação de vários países, 
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com largas possibilidáfes, e que não são capazes 
de as explorar? Como é que nós vamos desenvolver 
as nossas economias, no continente, de maneira a 
dar mais felicidade aos nossos Povos? A única 
resposta que eu encontro, que nós encontramos 
aqui em Angola, é a cooperação. Cooperação regio- 
nal e cooperação continental. Essa cooperação é 
indispensável. E é a execução de programas nacio- 
nais, capazes de assegurar essa cooperação e o 
progresso quer dizer a nível de continente quer ao 
nível de regiões. 


Espero, também, que esta ideia, que aliás já 
exprimi diante da Assembleia da OUA, este ano, 


seja adoptada pela Organização da Unidade 
Africana. 
É PRECISO INCENTIVAR A CRÍTICA 


E A AUTOCRÍTICA 


Agradeço aos camaradas que tomaram a pala- 
vra, aqui: um camarada Pioneiro, a camarada da 
OMA, e os camaradas da Comissão Popular de 
Bairro do Golfe. 


Agradeço a toda a população de Luanda que 
quis, mais uma vez, apoiar as decisões tomadas na 
última reunião: do Comité Central. 


Foi uma das mais importantes reuniões que 
nós fizemos, onde discutimos, exaustivamente, 
alguns problemas, e onde, também, tivemos a opor- 
tunidade de avançar num capítulo onde dificilmente 
se penetra, embora falemos disso todos os dias: a 
crítica e a autocrítica. Nós dizemos todos os dias: 
é preciso a crítica e a autocrítica. Mas, se eu sou 
criticado, fico zangado, e não faço autocrítica ne- 
nhuma. Fico zangado e, às vezes, chego mesmo a 
pedir a demissão, porque fui criticado! 


Mas nesta reunião do Comité Central nós 
fomos capazes de fazer crítica e de sentir algumas 
autocríticas. 


Claro, há sempre consequências. Mas, como 
disse no dia 10 de Dezembro, as consequências não 
devem fazer-nos parar o processo revolucionário. E 
nós, nesta momento, aqui em Angola, temos de 
estar preparados para as novas batalhas da Revo- 
lução que teremos de enfrentar nos meses futuros. 
Teremos de fazer novas batalhas, em todos os ca- 
pítulos. Temos de reforçar, por isso, a unidads no 
seio do Partido e a Unidade Nacional. 


TEREMOS DE FORJAR A UNIDADE EM TORNO 
TRABALHADORAS 


DA DEFESA DAS CLASSES 


VAMOS COMBATER OS ELEMENTOS DE DIVISÃO 


Tem-sido, por vezes, esquecida, a palavra de 
ordem de combater contra os elementos de divisão, 


quer dizer, combater o tribalismo, combater o pre- 
conceito racial, combater o regionalismo, que nós 
combatemos, com muita força, durante a luta de 
libertação e que hoje tem sido bastante esquecido, 
como palavras de ordem do nosso Partido. 


* Não nos enganemos, ainda temos tribalistas. 
ainda temos racistas, ainda temos regionalistas. 
Temos de combater tudo isso, dentro do Partidv, e 
dentro da Nação. Precisamos de extinguir, comple- 
tamente, estas manifestações negativas de compor- 
tamento individual ou colectivo, onde quer que seja. 
Não podemos ter tribalistas dentro do Partido, isso 
é um erro. Não podemos ter racistas dentro do 
Partido, isso é errado. Não podemos ter regiona- 
listas dentro do Partido. Seria desastroso. Temos 
de continuuar esse combate pela unidade. E a unida- 
de inicia-se no seio do Partido, para depois poder 


reflectir-se em toda a Nação, em todas as popula-. 


ções em todas as regiões do nosso país. Sem isso 
não resolveremos uma grande parte dos nossos 
problemas, que temos de resolver durante os pró- 
ximos tempos . ; 


NAO É POSSÍVEL GOVERNAR 
O PAÍS SEM DISCIPLINA 


Angola tem progredido, sim. Mas eu acho que 
poderia progredir mais sobretudo no ponto de vista 
material. 


A pequena-burguesia não gosta da orgaiiza- 
ção. Não gosta de estar organizada. Não pertence 
ao Partido. Não pertence à OMA. Não pertence à 
ODP. Não pertence aos Pioneiros, à OPA. Não per- 
tence à JMPLA. Não gosta da Organização. É uma 
caraterística da pequena-burguesia! Estar organi- 
zado é um constrangimento terrível para um indiví- 
duo e, portanto não pode ser disciplinado. Quer, 
sempre, ser original: usar cabelos compridos, não ir 


ao barbeiro, as calças mal arranjadas, e a camisa, . 
quanto mais suja, melhor...! É uma característica. 
da pequena-burguesia, para se distinguir, para se 
mostrar como pessoá que, por vezes, tem boas 
ideias. Mas não é capaz de estar organizada. Temos: 
que abolir este comportamento e estas ideias dentro 
do Partido, não pode ser! 


É PRECISO QUE A BASE OBEDEÇA AO TOPO 
É PRECISO APLICAR O CENTRALISMO 
DEMOCRÁTICO 


Nós queremos uma organização séria, uma orgê 
rização que possa, de facto, contar com todos os 
seus organismos, que possa, de facto, contar co 
uma cabeça com um tronco e com membros! É 
preciso que a base de facto obedeça ao topo! É 
preciso aplicar o centralismo democrático, que € re: 
comendado pelos nossos Estatutos. E quando nãchl 
há a capacidade de organização, também não há. 
disciplina. As palavras de ordem não são obedeci | 
das. As palavras de ordem são para «os outros, 5 
são para aqueles que batem palmas, sempre, nos 
comícios, são para aqueles que não reflectem, são E 
para aqueles que aceitam tudo». Porque, o pequeno Na 
“burguês, antes de executar qualquer decisão do | 
Comité Central, vai pensar... Vai ler todos os livros 1 


(...) No seio dafPz 
pode ser feita sem r 9 
A unidade só se faz 
fundamental : que 


trabalhadoras, a cl 
camponesa. É em tc 
resses destas duas. 
que nós temos de 


do Lénine, para saber se está correcta ou não astó 
correcta aquela decisão. E depois de seis meses, 
chegam a descobrir uma frase a dizer que «essa 
decisão não está correcta», portanto , 2u não 
cumpro». E uma caracteristica, a falta de capaci- 
dade de organização e a falta de disciplina. E nisso, 
nós temos criticado sempre, especialmente em 
relação ao nosso corpo burocrático. A nossa burocra- 
cia, não cumpre as ordens do nosso Comité Central. 
na sua generalidade. Não quero dizer que todos 
não cumpram, mas uma grande parte não qumore. 
Encontra sempre pretextos para não cumprir. 


É NECESSÁRIO QUE HAJA NO NOSSO PAIS 
UM UNICO CENTRO DE DECISÃO 


Partido, a unidade não 


peito pelos princípios. 


torno de um princípio 


a defesa das classes 


se operária e a classe 
o da defesa dos inte- 


Não pode haver outro centro de decisão, por- 
que outro centro de decisão significa indisciplina. 
significa falta de organização, e nós temos de ter 
organização, temos de ter disciplina. E faremos 
todos os esforços para que o nosso Povo se habitue 
a ser disciplinado, com o exemplo do MPLA-Partido 
do Trabalho. 


UMA MAIOR DISCIPLINA NAS FORÇAS 
ARMADAS » 


Quanto às Forças Armadas. o Comité Central, 
como os Camaradas sabem, sentiu-se na necessi- 
dade de tazer um apelo aos oficiais superiores e 
interiores, por uma maior disciplina, por uma 
maior aplicação no combate contra o inimigo, por 
uma maior aedicação à causa do Povo, porque não 
é em Luanda, onde todos nós temos a ideia de que 
«o sul-africano não está perto da fronteira», onde 
nós todos vivemos tão tranquilamente, que 
ignoramos o inimigo, que nós podemos resolver de- 
terminados problemas, como respeitantes à logís- 
tica, os respeitantes ao abastecimento, os respei- 
tantes aos transportes, os respeitantes a vários 
outros problemas das unidades, que estão nas 
frentes, que olham para o inimigo, e por vezes, 
tem de se defender, como eu estou a ver os cama- 
radas daquela casa em frente. Há situações em que 
nós temos, de facto, de sentir, temos de sentir a 
presença do inimigo, mas não é aqui em Luanda, 


O que dizer, por exemplo, de um oficial, co- 
mandante de uma unidade, de uma companhia, 
suponhamos, que deixa os seus soldados e vai para 
a Cidade, passar o fim-de-semana e, neste fim-de- 
-semana, a sua unidade é atacada. Quando a uni- 
dade é atacada ele está na cidade e, por vezes, não 
tem notícias. E, então, como é, como é que se 
comporta a unidade? Abandona a posição. Vão-se 
embora. Não pode fazer de outra maneira. Não 
está ninguém para dar ordens. Não está ninguém 
para comandar. Abandonar. E nós perdemos a 
* posição por causa do capricho, por causa da indis- 
ciplina de um oficial. 


Nós fizemos um apelo. Vamos ver se, nos 
próximos tempos, poderemos ter mais disciplina 
nas nossas Forças Armadas. 


DEVEMOS ESTAR PREPARADOS 
PARA NOVAS BATALHAS 
5 O E A EEE SS SS 1: ee a 

Temos de preparar-nos para novas batalhas. 
E, uma das grandes batalnas, é a batalha da eco- 
nomia. E eu, senti-me ontem extremamente emo- 
cionado e satisteito, orgulhoso mesmo, quando 
os camaradas do Huambo, ofereceram uma bicicleta 
fabricada aqui, ao nosso amigo Presidente da Libéria. 
Uma bicicleta fabricada em Angola, por angolanos, 
dirigidos por angolanos, foi oferecida ao Presidente 
da Libéria. Bom, uma bicicleta não é quase nada. 
Não é quase nada como um produto essencial que 
possa resolver muito dos problemas económicos 
no nosso país. É um bem que tem um valor sim- 
bólico. E esse valor é importante. Não é por causa 
do preço da bicicleta. Mas é que somos capazes 
de fabricar, em 1978, bicicletas no nosso país. E 
se, em vez de nós fabricarmos quinhentas biciletas 
por mês, formos capazes de fabricar, no ano que 
vem, duas mil bicicletas por mês, isso será um 
grande bem para as populações que habitam em 
regiões planas. Podem transportar-se mais facil- 
mente. 

] 

Tive um grande orgulho quando visitámos, no 
Huambo, unidades agro-pecuárias de grande valor, 
onde os camaradas estão a preparar as condições 
para uma grande produção, quer em produtos 
agrícolas, quer em produtos derivados da pecuária. 
E, por isso, muitas vezes, tenho dito que eu não sei, 
se devemos manter rigidamente o nosso plano 
económico, porque já ultrapassámos em vários 
sectores os limites. de produção que tinham sido 
fixados no plano. Por exemplo, a unidade agrope- 
cuária que nós visitámos, em vez de fazer 130 
hectares de agricultura, já fez até agora 150. Ultra- 
passou. E essa meta estava fixada até 1980. Quer 
dizer, até 1980 nós poderemos Nica (o) “dobro. Por- 
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tanto, teremos talvez de rever este nosso plano eco- 
nomico, porque ele, certamente, nao esta acaptado, 
nem às nossas condições, nem à realidade actual 
da vida do nosso Povo. O nosso Povo está mais 
mobilizado para o trabalho, está mais mobilizado 
para a proaução, está mais mobilizado para con- 
tribuir, para que Angola seja um pais desenvolvido 
ou, peio menos que tenha as estruturas suficientes 
para se poder desenvolver. 


Ora. é necessário rever as leis, rever as deci- 
sões, quando elas já não se ajustam à realidade. 
Nós somos um país jovem, portanto com tendência 
a crecer rapidamente. Esse crescimento que se 
faz aqui, nao se taria na Europa, em tão pouco 
tempo, onde a sociedade está já estatificada, onde 
há coisas que passam mais lentamente, onde as 
casas duram duzentos anos (as nossas casas, 
aqui, duram cinco anos) onde as pessoas vivem até 
aos noventa anos (nós, aqui, vivemos até aos trinta 
anos) mas, até aos trinta anos, queremos ter doze 
filhos e, na Europa, -os de oitenta anos, só têm 
dois... Portanto, vamos crescer, também. Vamos 
multiplicar no plano económico. E, podemos fazê-lo. 


DEVEMOS ASSUMIR A RESPONSABILIDADE 
DE SERMOS NÓS A CONTROLAR CADA SECTOR 
DA VIDA ECONÓMICA DO NOSSO PAIS 
O e ad 
Eu estou absolutamente convencido de que nós 
somos capazes de resolver, tanto no plano agrií- 
cola, como no plano industrial, muitos dos problemas 
de que nos queixamos hoje, Evidentemente, temos 
de ter em conta as condições técnicas e, sobre 
a técnica, quero dizer, que não devemos, de maneira 
nenhuma aceitar, a ditadura de alguns técnicos que 
dizem: «eu sou o único em Angola, portanto se 
eu pedir a minha demissão acabou-se. Angola já 
não vive». Isso não é verdade. Nós somos capazes 
de aprender. E já aprendemos muito. Nós somos 
capazes de ir mais adiante. E vamos ter, cada vez 
mais, esta vontade de formar quadros. Vejo tantos 
pioneiros junto de nós, em toda a parte esses pio- 
neiros têm de aprender, aprender aceleradamente. 
Os adultos, os jovens devem aprender o máximo 
que é para assumir a responsabilidade de sermos 
nós a controlar cada sector da vida económica do 
nosso país. Não podemos deixar, sempre, as coisas 
em mãos alheias. Podemos obter conselhos. mas 
não a direcção, a direcção não. Portanto, vamos 
produzir mais no ano que vem. 


No fim do ano teremos a oportunidade para 
conversar mais largamente sobre este assunto. 
Vamos ver como fazer, o que fazer, vamos ter um 
Partido mais bem organizado, portanto, mais di- 
nâmico e vamos fazer o possível por que a pro- 
dução agrícola e industrial seja cada vez maior e 
não somente tirar batatas da terra; nem é só fazer 
a fundição, é transformar os produtos que nós te- 
mos aqui. 

TT Sa 0 o magoriirs semempa mms 
TEREMOS DE TER A CAPACIDADE 

DE TRANSFORMAR AS GRANDES 

RIQUEZAS QUE POSSUIMOS 


E O ramo me arma 


muito meis do que isso. Vamos 


Suponhamos. os camaradas, que nós pegamos 
na cana-de-açúcar e mandávamos para um país qual- 
quer da Europa, para lá fazerem o açúcar. Quando 
viesse o açúcar, nós pagávamos não sei quantas 
vezes mais. E é isso que nós deveremos evitar 
no futuro, Não é só extrair. É, também, transfor- 
mar, 
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TEREMOS DE INCIDIR MAIS 
A NOSSA ATENÇÃO PARA O CAMPO 


Vamos ver se podemos dinamizar a resolução 
do problema da habitação, tanto na cidade como 
no campo, 


Até este momento, ainda temos preconceitos 
em relação ao campo. Ninguém quer estar no mato. 
Porquê? Não há boa casa. Não há cinema. Não há 
jogo de futebol, -ao domingo. Enfim, falta muita 
coisa. E, portanto, quando há um desenvolvimonto 
desigual, para as cidades e para o campo, natural- 
mente, nós provocamos a saída da população do 
campo para a cidade. 


Há dez anos, eu não sei como era este bairro 
do Golfe. Devia ser muito pequeno. Hoje tem de- 
zenas de milhares de habitantes. O mato veio para 
a cidade. Portanto, nós precisamos de criar as 
condições nas províncias, no campo as condições 
de habitação, de iluminação, água, enfim todas 
aquelas condições mínimas, que as pessoas preci- 
sam para poder viver e com essas condições nós 
podemos aumentar as áreas de produção, evitar 
os grandes aglomerados que não são benéficos, 
principalmente para o nosso país que tem pouca 
população, grandes concentrações em que, por 
vezes, as pessoas não encontram trabalho. Temos de 
aumentar as condições e fazer um desenvolvimento 
semelhante no campo e nas cidades, para que as 
pessoas tenham a possibilidade de estar, também, 
no campo. Evidentemente que não será, simples- 
mente, em organizações do Estado e sobre este 
assunto eu já mencionei a minha opinião, no dia 
10. É necessário oferecer mais possibilidades de 
actividade privada no nosso país. Nem é errado. 
Nem é contra-revolucionário, como à primeira vista 


pode parecer. 
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A EDUCAÇÃO POLÍTICA E IDEOLÓGICA 
DA JUVENTUDE ; 


VAMOS TRANSFORMAR O SECTOR 
BUROCRÁTICO 


Temos um sector bastante difícil. É o sector 
burocrático. Não quer dizer que todos os burocra- 
tas sejam maus, mas o sistema que foi criado pelos 
portugueses não é bom. Portanto, vamos também, 
aedicar-nos na transformação desse sector. É 
necessário. É um dos sectores que dá apoio àqueles 
que dirigem. 


ADAPTAR A INFORMAÇÃO A 
NOSSA REALIDADE 


DAR AS MESMAS OPORTUNIDADES 
A TODOS OS ANGOLANOS 


Enfim, Camaradas, estamos quase a chegar ao 
fim do ano e os fins de ano exigem, sempre ba- 
lanço. Vamos fazer balanço, no dia 31. 

No entanto, queria, repetir, aqui, que há ainda 
muitos preconceitos entre nós e falta de confiança, 
ao mesmo tempo que falta de vigilância. 


Nós ouvimos, por vezes, dizer: «Fulano foi dos 
«Comités Amilcar Cabral», é um «CAC», fulano é 
um «Henda», pertencia aos «Comités Henda» 
Fulano pertencia à Fnla». Eu pergunto: mas esta 
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gente toda que direitos é que tem em Angola? Eles 
tiveram as suas ideias direrentes da direcção do 
MPLA. Tiveram as suas ideias. Perderam estas 
ideias. Hoje estão a tentar carrilar na mesma via 
que o MPLA. Outros, até, não tazem estorço por 
isso... No entanto, não sentimos nenhuma resistên- 
cia, por seu lado. Porque é que eles não vão ter 
vida normal? Ter a vida que cada um de nós tem, 
excepto lugares de direcçao, por agora? Porque não 
hao-de ter! Vamos deixar toca a gente travalnar. 
Somente não podem travanar aqui, livremente, 
aqueles que fazem guerra contra nos. Aqueles que 
estao na Namibia e Tazem incursões armadas contra 
o nosso Povo. A «Unita», os fantoches da «Unita» 
aqui nao tem nenhum alreito. E nos temos dito, 
eu não disse ainda publicamente mas di-lo-ei agora: 
Aqui, no nosso pais, quem mata morre! Quem mata 
é condenado à morte! Mas aqueles que se limitam 
a discordar, por vezes tem uma atitude passiva, 
não tazem mal, porque é que nao hao-de travaihar? 
Porque é que nao hao-de ter a mesma-oportunidade 
que aqueles que sao mais activos! iuao e questao 
de vigilancia, por parte ao Partiao. E o Partiao que 
deve vigiar, todos esses elementos, é toda a popu- 
lação de Angola, que deve vigiar. Mas nao devernos 
proibí-los de trabainar, nem coioca-ios numa situa- 
ção excepcional em que produzam menos, por com: 
plexos, complexos que os trantorma em seres es: 
tranhos dentro da nossa sociedade e, talvez, alguns 
deles sejam recuperados politicamente. Mas não 
sejamos, camaradas do Partido, demasiado rigidos 
quando julgamos os outros. Vamos castigar as taitas, 
sim castigar duramente. Mas se houver arrependi- 
mento, se houver vontade de continuar a trapalhar, 
deixemos trabalhar. Não vamos sempre estar a eli- 
minar alguns dos nossos cidadãos da nossa vida, 
da vida nacional. Isto é errado, na minha opinião. 


COOPERAREMOS COM TODOS OS PAÍSES 
QUE QUEIRAM COOPERAR CONNOSCO 


Compatriotas e Camaradas: 


Há, no nosso país, uma situação que devemos 
conhecer muito bem. Há uma pré-disposição, do 
nosso povo, e uma pré-disposição do nosso Partido 
e do nosso Estado de cooperar com todos os pa-ses 
que queiram cooperar connosco. Nós não evitamos 
a cooperação com os outros países, Nós ainda 
necessitamos — e necessitaremos — de técnicos de 
fora, necessitaremos por dezenas de anos, largas 
dezenas de anos. Não teremos aqui uma técnica, 
uma tecnologia capaz, para o desenvolvimento deste 
país, sem a ajuda de fora. Os nossos principais ami- 
gos têm sido, até agora, aqueles que combateram 
connosco durante a luta de libertação nacional. 
Têm sido países como a União Soviética, como Cuba, 
como a Jugoslávia e os outros países socialistas 
Nós estaremos sempre gratos à cooperação que nos 
foi dada para a nossa independência. Nós continua- 
remos a ser aliados leais e honestos em relação 
aos países que nos ajudaram durante a luta. Mas 
isso não quer dizer que não procuremos a coopera- 
ção doutros países, mesmo que tenham regimes 
diferentes, para que o nosso desenvolvimento se 
faça de uma maneira, talvez, mais rápida, talvez com 
mais eficácia. E, estamos seguindo esta política. 


Vamos continuar a aplicar, activamente, a po- 
lítica de não-alinhamento, a política de cooperação 
com todos os países, desde que haja vantagens 
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iguais. Não queremos é oferecer vantagens, da 
parte de Angola, sem receber vantagens identicas 
dos uutros paises. Isso nao. Isso nao é uma co 
operaçao amiga. Mas, tudo taremos para que, garan- 
tindo algumas condições, nós possamos viver, em 
cooperação, com qualquer pais ao mundo, desde 
que nos respeite, que nos respeite a nossa indepen- 
dência, que possa servir para O nosso desenvolvi- 
mento, da mesma maneira que nós serviremos ao 
desenvolvimento do seu pais. Não seremos nem 
menos nem mais, seremos iguais, na cooperação. 
esta é a situação que, do ponto de vista internacio- 
nal, nós podemos perceber, sempre, nos actos que 
o nosso Ministério das Relações Exteriores pratica 
junto dos outros países e que eu próprio, também, 
executo, em nome do Comité Central, Com muitos 
paises teremos apenas, durante muito tempo, re- 
lações comerciais. Nós compramos, nós vendemos. 
Às vezes, compramos um pouco mais, às vezes ven: 
demos um pouco mais. São relações comerciais 
sem grande importância que, nós vamos manter. 
com qualquer país do Mundo, que respeite a política 
de Angola. 


Estive, ainda agora, esta manhã, a falar com o 
nosso amigo, Presidente da Libéria, sobre o óleo de 
palma. Temos falta de óleo de palma, em Angola. 
Ninguém quer ser trepeiro, agora... Pensam que é 
melhor estar sentado... numa repartição pública. 
Bom, temos falta de óleo de palma. Precisamos de 
ter sabão, precisamos de fazer sabonete, precisa- 
mos, enfim, de muitas coisas. Onde é que nós 
compramos o óleo de palma? Nós compramos óleo 
de palma, de facto, porque aqui não se produz o 
suficienêe. Vamos comprar lá, longe, na Indonésia... 
Uma terra que fica ainda mais longe do que a China. 
Compramos óleo de palma. Mas a Libéria, aqui 
perto, tem óleo de palma, para vender. Quer dizer 
que nós se cooperarmos bem com a Libéria nós 
poderemos ter mais barato, o mesmo óleo que com- 
pramos lá num país longíquo e que cornosco não 
tem nenhumas afinidades. Quer dizer, vamos pro- 
curar, neste nosso mundo, mais próximo, nesta 
nossa África, as condições para uma cooperação 
que facilite a saída de produtos daqui, quer a com- 
pra de produtos que nós necessitamos, neste mo- 
mento. Portanto, este é um princípio que orienta 
as nossas relações quer ao nível de relações diplo- 
máticas, quer ao nível das relações do tipo comer- 
cial. E, como eu disse, em relação à grande maioria 
dos países, nós apenas temos, de facto, relações 
comerciais. Não há outro tipo. 


Parece que hoje vai terminar a Feira do Partido. 
Seria bom que os camaradas fossem até lá para 
o encerramento. Será depois das 4 horas. Seria . 
bom dar um grande apoio ao nosso Partido, porque 
ele representa aquilo que há de mais importante no 
país, à direcção política do nosso Povo. E, como lá 
costumam servir almoços e jantares, creio que há 
capacidade... 


Um Só Povo!... Uma Só Nação! 


A Luta Continua! 


A Vitória é Certa! 
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TEXTOS TEÓRICOS 


À IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DA FILOSOFIA 


É verdade que o espírito cria a materia ? 


Como já foi visto, o espírito, para os idealistas. 
tem a sua forma suprema em Deus. Ele é a resposta 
final, a conclusão da sua teoria, e é por isso que 
o problema espírito-matéria se põe em última aná- 
lise, saber quem, do idealista ou do materialista tem 
razão, sob a forma do problema: «Deus ou a ciência». 


Os idealistas afirmam que Deus existiu desde 
sempre, e que, não tendo sofrido qualquer mudança, 
é sempre o mesmo. É o espírito puro, para quem 
o tempo é o espaço não existem. É o criador da 
matéria. 


a 


Nem mesmo para sustentar a sua afirmação de 
Deus, os idealistas apresentam qualquer argumento 


Para defender o criador da matéria, recorreram 
a uma profusão de mistérios, que um espírito cien- 
tífico não pode aceitar. 


Quando se remonta às origens da ciência, o se 
vê que é pelo coração e proporcionalmente à sua 
grande ignorância que os homens primitivos forja- 
ram no seu espírito a ideia de Deus, constata-se 
que os idealistas do século XX continuam, como os 
primeiros homens, a ignorar tudo o que um trabalho 
paciente e perseverante permitiu conhecer. Porque, 
no fim de contas Deus, para os idealistas, não pode 
explicar-se e continua a ser para eles uma crença 
sem qualquer prova. Quando os idealistas nos 
querem «provar» a necessidade de uma criação do 
mundo, dizendo que a matéria não pôde existir 
sempre, que foi, na verdade, necessário que 
tenha tido um começo, recorrem a um Deus que, 
ele, nunca tevê princípio. Em que é mais clara 


esta explicação ? 


DOLL DO UILITANUE 


Para sustentar os seus argumentos, os mate- 
rialistas pelo contrário servi-se-ão da ciência 
que os homens desenvolveram à medida que fa- 
ziam recuar as «frónteiras da sua ignorância» 


Ora, a ciência permite-nos pensar que o espí- 
rito tenha criado a matéria ? Não. 


A Idea de uma criação por um espírito puro 
é incompreensível, porque não conhecemos nada de 
semelhante na experiência. Para que tal fosse pos- 
sível, seria preciso, como dizem os idealistas. que 
o espírito existisse só, antes da matéria, enquanto 
que a ciência nos demonstra que isso não é possí- 
vel e que nunca há aqueles sem esta. Pelo con- 
trário, o espírito está sempre ligado à matéria, e 
constatamos, mais particularmente, que o espírito 
do homem está ligado ao cérebro, que é a fonte 
das nossas ideias e do nosso pensamento. A 
ciência não nos permite conceber que as ideias 
existem no vazio... 


Seria necessário, portanto, que o espírito 
Deus, para que possa existir, tenha um cérebro. 
É por isso que podemos dizer que não foi Deus 
que criou a matéria, o homem, portanto, mas que 
foi a matéria, sob a forma do cérebro humano 
que criou o espírito Deus. 


Veremos, mais adiante, se a ciência nos dá a 
possibilidade de acreditar num Deus, ou qualquer 
coisa sobre a qual o tempo não teria efeito, e para 


quem o espaço, o movimento e a mudança não 
existiriam. 


Para já, podemos concluir. Na sua resposta ao 
problema ie lo da filosofia : 
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Os materialistas têm razão, e a ciência 
prova as suas afirmações 


Os materialistas têm razão, ao afirmar : 


1. Contra o idealismo de Berkeley e os filó- 
sofos que se escondem atrás do seu imaterialismo: 
que o mundo e as coisas, por um lado existem, na 
verdade, fora do nosso pesamento, e não precisam 
dele para existir; por outro, que não são as ideias 


que criam as coisas, mas, ao contrário, são estas 
que nos cão aquelas. 

2. Contra todas as filosofias idealistas, sor- 
que as suas conclusões levam a afirmar a criação 
da matéria pelo espírito, isto é, em última instân- 
cia,a afirmar a existência de Deus, e a sustentar 
as teologias; os materialistas, apoiando-se nas 
ciências, afirmam e provam que é a materia que 
cria o espírito, e que não necessitam da «hipótese 
Deus» para explicar a criação da matéria. 


PORQUÊ UMA TERCEIRA FILOSOFIA ? 


Pode parecer-nos, depois destes primeiros capítulos, 
que, afinal, deve ser bastante fácil orientarmo-nos no 
meio de todos os raciocínios filosóficos, uma vez que 
só duas grandes correntes dividem entre si todas as 
teorias: o idealismo e o materialismo. E que, além 
disso, os argumenttos que militam em favor do mate- 
rialismo dominam a convicção de maneira definitiva. 


Parece, portanto, que, depois de algum exame, te- 
nhamos encontrado o caminho que conduz à filosofia 
da razão : o materialismo. 


Mas, as coisas não são tão simples. Como já o 
assinalámos, os idealistas modernos não têm a fran- 
queza do bispo Berkeley. Apresentam as suas ideias 
com muito mais artifício, sob uma forma obscurecida 
pelo emprego de uma terminologia «nova», destinada 
a fazê-las tomar, por pessoas ingénuas, pela filosofia 
«mais modetna». 
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Vimos que à pergunta fundamental da filosofia 
podem ser dadas duas respostas, totalmente opostas, 
contraditórias e inconciliáveis. São claras, e não per- 
mitem nenhuma confusão. 


E, com efeito, até cerca de 1710, o problema era 
posto assim : de um lado, os que afirmavam a existên- 
cia da matéria fora do nosso pensamento — eram os 
materialistas; do outro, os que, com Berkeley, negavam 
a existência da matéria, e pretendiam que esta existia 
apenas em nós, no nosso espírito — eram os idealistas. 


Mas, nessa época, progredindo as ciências, outros 
filósofos intervieram, os quais tentaram - desempatar 
idealistas e materialistas, criando uma corrente filosó- 
fica que lançasse a confusão entre essas duas teorias; 
tal confusão tem a sua origem na procura de uma ter- 
ceira filosofia. 


ARGUMENTAÇÃO DESTA 
TERCEIRA FILOSOFIA 


A base desta filosofia, elaborada depois de Ber- 
keley, é que é inútil procurar conhecer a natureza real 
das coisas ,e que nunca conheceremos senão as apa- 


rências. 
Ed 


É por isso que se chama a esta filosofia agnosti- 
cismo (do grego a, negação, e agnósticos, capaz. de 
conhecer; portanto : «incapaz de conhecer»). 


jo e an. 


Segundo os agnósticos, não se pode saber se o 
mundo é, na realidade, espírito ou natureza. É-nos 
possível conhecer a aparência das coisas, mas não a 
realidade. 


Retomamos o exemplo do sol. Vimos que não é 
como o pensavam os primeiros homens um disco acha- 
tado e vermelho. Esse disco não era, portanto, mais 
que uma ilusão, uma aparência (a aparência é a ideia 
superficial que temos das coisas; não é a sua realidade). 


Eis porque, considerando que idealistas e materia- 
listas se disputam para saber se as coisas são matéria 
ou espírito, se existem ou não fora do nosso pensamen- 
to, se nos é possível ou não conhecê-las, os agnósticos 
dizem que se pode, na verdade, conhecer a aparência, 
mas nunca a realidade. 


Os nossos sentidos, dizem, permitem-nos ver e 
sentir as coisas, conhecer os aspectos exteriores, as apa- 
rências; estas aparências existem, portanto, para nós; 
constituem o que se chama, em liguagem filosófica, a 
«coisa para nós». Mas não podemos conhecer a coisa 
independente de nós, com a realidade que lhe é pró- 
pria, o que se chama a «coisa em si». 


Os idealistas e os materialistas, discutindo conti- 
nuamente sobre estes assuntos, são comparáveis a dois 
homens que tivessem, um, óculos azuis, o outro, cor- 
-de-rosa; passeariam na neve, e discutiriam para saber 
qual a sua cor verdadeira. Supunhamos que nunca pu- 
dessem tirar os óculos. Poderão um dia conhecer a 
verdadeira cor de neve?... Não. Pois bem! os idealistas 
e os materialistas, que se disputam para saber qual das 
duas facções tem razão, trazem óculos azuis e cor-de- 
-rosa, Nunca conhecerão a realidade. Terão um conhe- 
da neve «para eles»; cada um vê-la-á à sua maneira, 
mas nunca conhecerão «em si mesma». Tal é o racio- 
cinic dos agnósticos. 


DE ONDE VEM ESTA FILOSOFIA ? 


Os fundadores desta filosofia são Hume (1711- 
1776), que era Escocês, e Kant (1724-1804), um Ale- 
mão. Ambos tentaram conciliar o idealismo e o mate- 
rialismc. 

Eis uma passagem dos raciocínios de Hume, cita- 
'us por Lénine no seu livro «Materialismo e empiro- 
criticismo»: 


Pode considerar-se como evidente que os homens 
são propensos, por instinto natural..., a tiar-se na sua 
opimao, e que, sem o menor raciocínio, supomos sem- 
pre a existência de um universo exterior, inaependene 
da nossa percepção, que existiria mesmo que fossemos 
destruídos com todos os seres dotados de sensibiiiaade... 


Mas, esta opinião primordial e universal é pronta- 
mente desacreditada pela filosofia mais superiicial, que 
nos ensina que nada para além da imagem ou da per- 
cepção será jamais acessivel ao nosso espirito e que as 
sensações são apenas canais seguidos por essas imagens, 
não estando em condiçoes de estabelecer, cias proprias 
uma relação directa, qualquer que seja, entre o espírito 
e o objecto. A mesa que vemos parece-nos mais peque- 
na quando nos afastamos, mas a mesa real, que existe 
independentemente de nós, não muda; o nosso espírito 
percebeu, portanto, apenas a imagem da mesa. Tais 
são as indicações evidentes da razão. 


Vemos que Hume admite, em primeiro lupar, o 
que é por demais evidente: a «existência de um univer- 
so exterior» que não depende de nós. Mas, imediata- 
mente, recusa-se a admitir tál existência como uma rea- 
lidade objectiva. Para ele, não é mais que uma ima- 
gem, os nossos sentidos que constatam essa existên- 
cia, essa imagem, são incapazes de estabelecer uma rela- 
ção, qualquer que seja, entre o espírito e o objecto. 


Numa palavra, vivemos no meio de coisas como no 
cinema, onde constatamos, no écran, a imagem dos 
objectos, a sua existência, mas onde, por detrás das 
próprias imagens, isto é, por detrás do écran, nada há. 


Agora, se quisermos saber como o nosso espírito 
tem conhecimento dos objectos, isso pode ser devido 
à energia da nossa própria inteligência ou à acção de 
qualquer espírito invensível e desconhecido, ou, então, 
quaquer causa menos conhecida ainda. 


AS SUAS CONSEQUÊNCIAS 


Eis uma teoria fascinante, que, aliás, está muito 
difundida. Encontramo-la, sob diferentes aspectos, no 
decorrer da história, entre as teorias filosóficas e, nos 
nossos dias, em todos os que pretendem «ficar neutros 
e manter-se numa reserva científica». 


É-nos necessário, portanto, examinar se esses ra- 
ciocínios são justos e que consequências deles resultam. 


£ 


Se nos é verdadeiramente impossível, como afir- 
mam Os agnósticos, conhecer a natureza verdadeira das 
coisas, e se o nosso conhecimento se limita às suas 
aparências, não podemos, pois, afirmar a existência 
da realidade. objectiva ,e saber se as coisas existem 
por elas próprias. Para nós, por exemplo, o autocarro 
é uma realidade objectiva; o agnóstico, esse diz-nos 
que tal não é certo, que não se pode saber se é um 
pensamento ou uma realidade. Interdita-nos, portanto, 
de sustentar que o nosso pensamento é o reflexo das 
coisas. Vemos que estamos em pleno raciocínio idea- 
lista, porque, entre afirmar que as coisas não existem 
pu, muito simplesmente, que não podemos saber se exis- 
“tem, a diferença não é grande ! 


Vimos que o agnóstico distingue as «coisas para 
nós» e as «coisas em si». O estudo das coisas para 
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nós» é, puis, possível: é a ciência, mas, o estudo das 
coisas em si é impossivel, porque não podemos conhe- 
cer o que existe tora de nós. 


O resultado deste raciocínio é o seguinte : o agnós- 
tico aceita a ciência; e, como esta só pode ser utilizada 
para expulsar da natureza toda a força sobrenatural, 
é, perante ela, materialista. 


Mas, apressa-se a acrescentar que a ciência, dando- 
-nos só aparências, jamais prova, por outra via, que 
não haja na realidade outra coisa além da matéria, ou 
sequer que esta exista ou não exista Deus. A razão 
humana nada pode saber, e não tem que intrometer-se. 
Se há outros meios para conhecer as «coisas em si», 
como a fé religiosa, o agnóstico não o quer saber tão 
pouco, e não se reconhece o direito de discutir isso. 


O agnóstico é, portanto, quanto à conduta de vida 
e à construção da ciência jum materialista, mas um 
materialista que não ousa afirmar o seu materialismo, 
procurando, antes de mais, não se meter em dificul- 
dades com os idealistas, não entrar em conflito com 
as religiões. É «um materialista envergonhado». 


A consequência é que, duvidando do valor pro- 
fundo da ciência, vendo nela apanas aparências, esta 
terceira filosofia nos propõe não atribuir nenhuma ver- 
dade à-ciência e considerar como perfeitamente inútil 
saber qualquer coisa, tentar contribuir para o progresso. 


Os agnósticos dizem : outrora, os homens viam 
o sol como um disco achatado, e acreditavam que era 
assim na realidade; enganavam-se. Hoje, a ciência 
diz-nos que o sol não é tal como o vemos, e pretende 
explicar tudo. Sabemos, portanto, que se engana muitas 
vezes, destruindo num dia o que constraiu na véspera. 
Erro ontem, verdade hoje, mas erro amanhã. Assim, 
sustentam os agnósticos, não podemos saber; a razão 
não nos traz nenhuma -certeza. E se outros meios 
além da razão, como a fé religiosa, pretendem dar-nos 


“certezas absolutas, nem mesmo a ciência nos pode im- 


pedir de acreditar nisso. Diminuindo a confiança na 
ciência, o agnosticismo prepara, assim, o regresso das 
religiões. 


COMC REFUTAR ESTA, 
«TERCEIRA» FILOSOFIA ? 


Vimos que, para provar as suas afirmações, Os 
materialistas se servem, não apenas da ciência,- mas, 
a A pesada d “ 
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também, da experiência, que permite controlar as ciên- 
cias. Graças ao «critério da prática», podemos saber, 
conhecer as coisas. 


4 


Os agnósticos dizem-nos que é impossível afirmar 
que o mundo exterior existe ou não. 


Ora, pela prática, sabemos que o mundo e as 
coisas existem. Sabemos que as ideias que fazemos 
destas são fundamentadas, que as relações que esta- 
belecemos entre elas e nós são reais. 


Desde que empregamos estes objectos, em uso pró- 
prio, segundo as qualidades que neles percebemos, sub- 
metemos a uma prova infalível a exactidão ou inexac- 
tidão das nossas percepções sensoriais. Se estas são 
falsas, o uso dos objectos que nos sugeriram é falso; 
por consequência, a nossa tentativa deve falhar. Mas, 
se logramos alcançar o nosso fim, se constatamos que 
o nosso objecto corresponde à representação que te- 
mos dele, que dá o que esperamos da sua utilização, 
é a prova positiva que, no quadro destes limites, as 
nossas percepções do objecto e das suas qualidades 
concordam com a realidade fora de nós. E se, pelo 
contrário, falhamos, não estamos geralmente longe de 
descobrir a causa do nosso insucesso; achamos que a 
percepção que serviu de base à nossa tentativa, ou era, 
por si, incompleta ou superficial, ou fora ligada de 
uma maneira que não justificava & realidade aos dados 
de outras percepções. É o que chamamos um raciocínio 
defeituoso. É por isso que, quanto mais cuidamos da 
educação e utilização correcta dos nosso sentidos, cin- 


ESTUDAR, ASSIMILAR 


E LEVAR À PRÁTICA 
ho IDEIAS 
DO MARXISMO-LENINISMO 


É UM DEVER 
DE TODOS OS MEMBROS 
DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 
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gindo a nossa acção aos limites prescritos pelas nossas 
percepções correctamente obtidas e utilizadas, mais fre- 
quentemente acharemos que o resultado da nossa acção 
demonstra a conformidade das nossas percepções com a 
natureza objectiva dos objectos percebidos. Até aqui, 
não há um único exemplo de que as percepções dos 
nossos sentidos, cientificamente controladas, tenham en- 
gendrado no nosso cérebro representações do mundo 
exterior que estejam, pela sua própria natureza, em 
desacordo com a realidade, ou que haja incompatibili- 
dade imanente entre o mundo exterior e as percepções 
sensíveis que temos a esse respeito. 


Retomando a frase de Engles, diremos: «Só se 
prova que o pudim existe, comendo-o» (provérbio 
inglês). Se não existisse ou fosse apenas uma ideia, 
depois de o ter comido, a nossa fome não estaria de 
modo algum apaziguada. Assim, é-nos perfeitamente 
possível conhecer as coisas, ver se as nossas ideias cor- 
respondem à realidade. É-nos possível controlar os da- 
dos da ciência pela experiência e a destreza que tra- 
duzem, em aplicações práticas, os resultados teóricos 
das ciências. Se podemos fazer borracha sintética, é 
porque a ciência conhecia a «coisa em si» que é a 
borracha. 


Vemos, pois, que não é inútil procurar saber quem 
tem razão, uma vez que, através dos erros teóricos que 
a ciência pode cometer, a experiência nos dá cada 
vez mais a prova de que é na veradade a ciência que 
tem razão. 


FORMAÇÃO MILITANTE 


TEXTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


SOBRE A PRODUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
DA BASE TÉCNICO-MATERIAL DA ECONOMIA 


(CONTINUAÇÃO DO NUMERO ANTERIOR) 


e 3000 toneladas respectivamente (que correspon- 
dem respectivamente a 50% e 60% da produção 
histórica). 


8. As melhores possibilidades- de desenvolvi- 
mento da pecuária, a curto prazo, situam-se no: do- 
mínio da avicultura e suinicultura. 


Até 1980 dever-se-á: 


— Atingir uma produção de 10 mil toneladas 
de carne de aves (166% da produção histó- 
rica) e 90-100 milhões de ovos, devendo 
para tanto serem feitos os necessarios inves- 
timentos em ave, matadouros, equipamen- 
to de fumigação e outros equipamentos aví- 
colas, bem coma em fabrico de rações, e 
prestar-se especial atenção a formação de 
quadros neste domínio; 


— Recuperar e ampliar a rede de pontos de 
água (chimpacas, furos e açudes) para abe- 
beramento do gado, sobretudo nas Provín- 
cias do Sudoeste do País, acautelando, no 
entanto, a utilização racional das pastagens 
e a conservação do solo. 


— incrementar a comercialização de carne de 
bovino, suíno e caprimo a-partir da disponti- 
bilidade destas espécies em-poder dos cam- 
poneses e aumentar a criação de unidades 
de produção estatais especializadas, elabo- 
rando os respectivos programas de desen- 
volvimento, realizando os investimentos 
necessários e promovendo a formação de 
quadros. São desejáveis os seguintes níveis 
de produção comercializável em 1980: carne 
de porco — 12 mil toneladas (108% da pro- 
dução histórica); carne de vaca — 20 000 
toneladas (82% da produção histórica): leite 
— 5-8 milhões de litros (18% da produção 
histórica). 


9. A exploração florestal deve ser desenvolvida 
integralmente tendo em conta os recursos existen- 
tes no país. 


Até 1980 devem ser cumpridas: as seguintes 


tarefas: t 


— Reactivar a extracção da madeira, tanto em 
Cabinda, como nas outras províncias, a fim 
de satisfazer prioritariamente a procura in- 
terna de madeira e restabelecer as possibi- 
lidades de exportação sobretudo de produtos 
transformados; 


— Completar os estudos sobre a capacidade 
actual das serrações do país e procurar pô- 
-los imediatamente em funcionamento, asse- 
gurando uma produção não inferior a 100-120 
mil metros cúbicos anuais (que corresponde 
a cerca de 20% da produção de 1973); 
concluir e pôr em funcionamento as estru- 
turas para a produção de tábuas e contrapla- 
cados nas unidades existentes no País; é 
dinamizar a produção de parquets-mosaicos 
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como fonte de obtenção de divisas. Deverá 
recorrer-se à cooperação estrangeira para a 
elaboração dos planos industriais; 


— Desenvolver a reflorestação utilizando espé- 
cles de rápido crescimento, principalmente 
nas províncias do planalto central e do Cuan- 
za-Sul, devendo ser recolhidos e analisados 
os estudos já elaborados para o efeito; 


— Estabelecer uma rígida política de conser- 
vação dos recursos naturais como melo de 
preservar os solos, a fauna, a flora e de 
garantir o equilíbrio ecológico do país; 


— Dinamizar a investigação florestal e desen: 
volver um programa de formação de quadros 
neste domínio através da organização de cur: 
sos especializados e de utilização de bolsas 
no estrangeiro; organizar o corpo de guarda 
florestal. 


10. O incremento da produção agro-pecuária 
deve ser feito, nos próximos anos, prioritariamente, 
nas regiões em que se disponha de maior capacida- 
de técnica, material e organizativa. 


Na presente fase, em que é necessário asse- 
gurar rapidamente a produção de bens destinados 
ao consumo alimentar da população e à exportação 
deve dar-se prioridade às províncias com maior faci- 
iidade de escoamento dos produtos para os centros 
de consumo e para os portos. 


Devem ser tomados em consideração os se- 
guintes critérios de localização das principais 


oroduções: 


— Os cereais e oleaginosas deverão desenvol- 
ver-se principalmente no Uíge, Malanje, 
Cuanza-Norte e Cuanza-Sul, Benguela, Huam- 
bo, Huíla e Lunda; 


— O cultivo da batata deverá ser dinamizado 
em cada província para satisfação do abaste- 
“cimento local; contudo, para fazer face ao 
consumo dos grandes centros, esta cultura 
deve ser especialmente desenvolvida nas 
províncias do planalto, devendo o cultivo das 
províncias do litoral cobrir as faltas devidas 
ao seu carácter sazonal. De Igual modo as 
culturas hortícolas devem desenvolver-se 
em cada província a fim de satisfazer o seu 
próprio consumo; 


— As províncias de Malanje, Uíge, Cuanza-Norte 
e Cuanza-Sul devem produzir os excedentes 
de mandioca necessários às outras provín- 
cias, devendo ser criadas as estruturas para 
a compra e transformação deste produto; 


— (O) café deve ser incrementado no Uíge, 
Cuanza-Norte e Cuanza-Sul e o algodão em 
Malanje, Cuanza-Sul e Benguela; 


— As províncias de Luanda, Cuanza-Norte, 
Cuanza-Sul e Benguela devem assegurar a 
maior parte do abastecimento interno em 
óleo de palma; 


-— As províncias de Benguela, Huíla, Moçâme- 
des e Cunene, tendo em conta o volume de 
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gado nas mãos dos camponeses, oferecem 
possibilidades imediatas para o fornecimen- 
to de carne de vaca, devendo ser criados ns 
circuitos de compra adequados. Nestas pro- 
víncias há igualmente condições para a pro- 
dução de caprinos, bovinos e suínos para a 
indústria de salsicharia. A produção do leite 
deve concentrar-se nas áreas onde existem 
já estruturas para o efeito — Cuanza-Sul, 
Huambo e Huíla, devendo ser criados os ns- 
cessários circuitos de escoamento. A avicul- 
tura e suinicultura deverão desenvolver-se 
em áreas próximas dos centros de consumo 
e naquelas em que complementam produ- 
ções fundamentais pelo melhor aproveita- 
mento das Infraestruturas da força de traba- 
lho e sub-produtos. 


— O desenvolvimento agrícola das províncias 
do Zaire, Moxico e Cuando Cubango deve 
ser orientado de imediato, para o auto abas- 
tecimento em produtos alimentares diverai- - 
ficando as culturas. 


A mais longo prazo, deverão ser elaborados 
programas de desenvolvimento para cada uma des- 
tes províncias, orientados para a formação de em» 
presas estatais e cooperativas. 


Em algumas regiões, com o objectivo da inten- 
sificação da produção com o mínimo de custos, ha- 
verá que proceder, para aplicação racional e econó- 
mica dos conhecimentos técnico-científicos, a uma 
concentração e especialização da produção agro-pe- 
crária. 


Nessas regiões deverá cuidar-se do máximo 
aproveitamento das características do solo e do cli- 
ma: do uso de sistemas racionais de rega; da uti- 
lização eficiente de máquinas de grande rendimen- 
to e dos meios de transporte; da extensão do em- 
prego da energia eléctrica; da aplicação de rigoro- 
sas medidas veterinárias e fitosanitárias; da edifica- 
ção de instalações tecnológicas para beneficiar ou 
transformar a produção; da rede de caminhos, estra- 
das, oficinas, armazéns, frigoríficos, etc.. 


Todas essas estruturas só podem coexistir, 
sob um princípio de utilização eficiente, em grandes 
unidades económicas agro-industriais que reunam 
diversas actividades ligadas entre si por factores 


comuns das produções, dos processos industriais — No sector extractivo, dar prioridade aos pe- 
ou por dependências de carácter tecnológico. tróleos, diamantes, ferro, fosfatos, mica, gás 

natural, rochas ornamentais e águas subter- 
râneas, porquanto o sector já funcionou, é 
fundamentalmente para edificação duma eco- 
nomia equilibrada e reúne as condições ca- 
pazes de gerar excedente necessário, atra- 
vés das exportações, à constituição do fun- 
do de acumulação indispensável para o lança- 
mento da indústria pesada.no País; 


Daí a necessidade de planos especializados de 
produção que envolverão grandes áreas integradas 
em complexos agro-industriais dirigidos unitaria- 
mente. 


Será dentro desta orientação que deverão ser 
encaradas as acções a desenvolver nas regiões da 


Cela, Matala, Cuanza-Bengo, Camabatela e Cunene. » 
— No sector da indústria ligeira, dar prioridade 


às indústrias produtoras de bens essenciais 
para a satisfação das necessidades das mas- 
sas populares que utilizem como matéria-pri- 


Ill 2. Sector da Indústria e Energia 


A República Popular de Angola herdeu um sec- , 2 
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maciça de técnicos trouxeram como consequência 
a queda dos níveis anteriormente obtidos na produ- 


ção industrial. — No sector da indústria pesada, dar priorida- 


de às indústrias fornecedoras de meios de 


Actualmente estima-se em 40% o nível de produção (principalmente para a agricultura) 
aproveitamento da capacidade produtiva instalada e às indústrias fortemente geradoras de 
da nossa indústria, a produtividade é muito baixa e divisas. Estão no primeiro caso a siderurgia, 
existe uma grande carência de trabalhadores quali- as unidades produtoras de alfaias agrícolas, 


ficados, que impede um melhor aproveitamento da 


capacidade industrial existente. a construção naval e as indústrias químicas 


de produtos básicos (principalmente de 


O Congresso do MPLA ratifica as resoluções adubos). No segundo caso está a celulose. 
tomadas no Terceiro Plenário do Comité Centrai no 
que respeita ao sector industrial. 


As tarefas principais do sector nos próximos 
anos devem estar orientadas para a organização e 
reforço da direcção da actividade industrial, remo- 
vendo todos os obstáculos que se opõem à recupe- 
ração dos níveis de produção de 1973 e para a diver- 
sificação da estrutura produtiva através da realiza- 
ção de estudos de novos projectos que visem corri- 
gir as desproporções sectoriais e regionais existen- 
tes. 


Deve destacar-se especialmente o papel que o 
sector industrial desempenha na formação da cons- 
ciência revolucionária da classe operária. Nesta ba- 
se, a política de desenvolvimento industrial deve as- 
sentar em primeira instância, numa intensa campan- 
ha para a elevação do nível político e cultural dos 
seus trabalhadores. 


Para a consecução das tarefas enunciadas, o 
Congresso considera necessário: 


1. Tomar rapidamente medidas para a recupe- 
ração dos índices anteriormente obtidos: na activi- 
dade e produtividade industriais: 


2. Preparar as condições para assegurar que a 
médio prazo o sector industrial alcance ritmos de 
desenvolvimento acelerados em relação aos outros 
sectores, realizando para o efeito, néste período, es- 
tudos de novos projectos, os quais se devem orien- 
tar pelos seguintes princípios: 


ve 
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so 


À NOVA POLÍTICA 


(Conclusão da pág. 11) 


rios foi radicalmente modificado e passou-se a inte- 
ressar materialmente os operários no aumento da 
produção e da produtividade e no seu aperfeiçoa- 
mento profissional.O salário tornou-se uma função 
da quantidade e da qualidade do trabalho fornecido. 
Lénine dizia: «É necessário basear cada sector im- 
portante da economia nacional no interesse pessoal». 
Com a NEP procedeu-se a uma reforma da gestão 
e restabeleceu-se integralmente na indústria o prin- 
cípio do centralismo democrático. Em 1921 foi criado 
o GOSPLAN (Comissão do Plano de Estado) que 
passou a elaborar os planos económicos e a con- 
trolar a sua execução. O plano GOELRO foi o pri- 
meiro plano de desenvolvimento económico (O 
COELRO era o plano de Estado a longo prazo para 
a electrificação da Rússia). Generalizou-se a pla- 
nificação à escala do Estado, suprimiu-se a cen- 
tralização excessiva na gestão industrial. O novo 
sistema de organização e gestão da indústria repou- 
sava sobretudo nos TRUSTS, grupos de em- 
presas homogéneas aparentadas quer pela sua espe- 
cialização, quer pela sua proximidade geográfica quer 
por ambas ao mesmo tempo. Funcionando sob o 
regime de autonomia financeira, os TRUSTS dirigiam 
imediatamente a actividade das empresas que dele 
faziam parte. 


A Política do Estado Soviético em matéria de 
cooperativas foi um dos elementos decisivos da NEP. 
O Governo prestou particular atenção ao desenvol- 
vimento de todas as forças rudimentares do movi- 


Durante a ditadura do proletariado, o capitalismo de 
estado toma uma feição diferente, com efeito, as empresas 


ECONÓMICA CNEP) 


mento cooperativo agrícola: cooperativas de consu- 
mo, cooperativas agrícolas, cooperativas artesanais, 
cooperativas de crédito, etc. Lenine via nas coope- 
rativas o meio mais acertado de assegurar a aliança 
cidade-campo. Estas formas elementares de coope- 
rativas destinavam-se a mostrar aos camponeses. 
de uma maneira prática as vantagens da gestão 
colectiva e da entreajuda, fazer assimilar pelos cam- 
poneses as práticas colectivas e prepará-las para a 
produção colectiva. Lenine afirmava: «Não é apoian- 
do-nos directamente no entusiasmo, mas por meio 
do entusiasmo engendrado pela grande revolução, 
fazendo intervir o interesse pessoal, o proveito pes- 
soal, aplicando o princípio da gestão equilibrada, que 
é preciso construir primeiro num país de pequenos 
camponeses, sólidas pontes que conduzem ao socia- 
lismo, passando pelo capitalismo de Estado. De 
outro modo não vos aproximareis do comunismo; 
de outro modo, não conduzireis dezenas e dezenas 
de milhões de homens ao comunismo: Eis o que a 
vida nos revelou. Eis o que nos revelou a marcha 
objectiva da revolução». 


Após o que foi anteriormente exposto se con- 
clue que a realização das tarefas de reconstução 
nacional ne Rússia Soviética, após as enormes 
destruições causadas pela guerra, não era possível 
sómente à custa do desenvolvimento do sector 
socialista da economia. A situação exigia que por 
um período determinado fosse permitida a activa- 
ção do capital privado. Era de certo modo um movi- 


O Estado proletário, através do capitalismo de estado 
efectua uma reconversão da indústria e do comércio capita- 
lista intuito de colocá-las ao serviço do Socialismo 
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Lénine explicou que a causa principal do recuo 
em relação a posição anteriormente assumida Lelo 
Estado Soviético estava relacionada com o facto 
de que era preciso guardar e reforçar as posições 
essenciais, na impossibilidade de conservar todas. 


Lenins escreveu ainda, que este recuo havia 
sido efectuado para «nos aliar-mos à grande masse 
camponesa, aos simples camponeses trabalhadores, 
e avançarmos muito menos depressa, infinitamente 
mais lentamente do que tinhamos sonhado, mas, 
em compensação, de tal maneira que toda a massa 
avançará realmente connosco. E chegará então a 
altura em que o movimento conhecerá uma acelera- 
ção como não podemos hoje sonhá-la. 


Para Lénine o recuo consistia apenas num epi- 
sódio que preparava o desencandear de uma nova 
ofensiva contra o capitalismo. Já em 1922, aquando 
do XI Congresso do Partido, Lenine avançava esta 
palavra.de ordem: «O recuo terminou». Era preciso 
reagrupar as forças para retomar a ofensiva, no 
quadro da NEP, contra os elementos capitalistas. 


Assim, ao contrário dos trotskistas e dos par- 
tidários de Bukharine que viam na NEP simples- 
mente um recuo, a restauração do capitalismo, os 
bolcheviques, dirigidos pelo genial Lenine conside- 
ravam que as concessões temporárias e parciais 
feitas ao capital, permitiriam criar as condiçõs para 
reagrupar as forças, e para uma ofensiva decisiva 
contra o capital, enfim, para a vitória do socialismo. 


Podemos constatar que nas condições da Nova 
Política Económica se assistiu a um crescimento 


du sector capitalista por um lado, todavia por outro 
lado, assistiu-se ao incremento muito mais rápido, 
constante e planificado do sector socialista, facto 
que determinou o desenvolvimento ulterior da 
URSS. 


O Partido Comunista via a transição para uma 
Nova Política Económica, não como uma coexistên- 
cia entre o capitalismo e o socialismo,mas como 
uma encarniçada luta de classes; o resultado final 
desta luta a favor do socialismo foi determinada 
pelo facto de que o Estado Socialista Soviético de- 
tinha as posições chave da economia nacional 
(a grande indústria, os transportes, o sistema finan- 
ceiro, a terra, o comércio externo). Através da NEP 
estabeleceu-se uma aliança mais sólida entre a 
classe operária e o campesinato, consolidando-se 
assim a ditaduura do proletariado arma funda- 


mental na luta pelo socialismo. 


A realização da política de industrialização do 
país, a colectivização da agricultura, e o desenvolvi- 
mento constante do comércio estatal possibilita- 
ram a vitória económica do socialismo, o desloca- 
mento e em seguida a liquidação do sector capita- 
lista na cidade e no campo. 


Os princípios fundamentais da política económi- 
ca durante o período de transição levada a cabo na 
URSS encontra a sua aplicação noutros países que 
fizeram a sua opção socialista; Todavia, cada país 
empenhado na construção do socialismo conduz 
essa política em conformidade com as suas realida- 
des históricas concretas. 


(Trabalho elaborado pelo Departamento de Recons- 
trução Nacional (DRN) ). 


volvimento de todos os ramos industriais, com prioridade 
para a indústria pesada, 


Lénine qualificou o plano GOELRO como segundo Pro- 
grama do Partido. O Plano GOELRO foi o primeiro plano 
económico concebido à escala de todo o Estado, propondo- 
-se edificar a economia socialista. 


Para Lénine a electrificação era a condição principal 
e decisiva da construção do socialismo e depois, do comu- 
nismo. Na sua obra À Questão Agrária, Lénine afirmou: «A 
base material do Socialismo só pode ser a grande indústria 
mecânica, capaz de reorganizar também a agricultura. Mas 
não devemos limitar-nos a este princípio geral. É preciso 
concretizá-to, Uma grande indústria, ao nível da técnica 
moderna capaz de reorganizar a agricultura pressupõe a 
“electrificação de todo o país». 


A importância da electrificação está bem patente na 
célebre formula de Lénine: «O comunismo é o Podér dos 
Sovietes mais a electrificação de todo o país», 


TRUSTS — Os Trusts constituem uma das formas 
de associação do capital monopolista e caracterizam-se pelo 
facto de que as empresas que as constituem perderem 
completamente a sua autonomia produtiva, comercial e 
jurídica. Aos capitalistas, proprietários de empresas unidas 
nim TRUST são atribuídas uma determinada quantidade 
de acções, pelas quais recebem os respectivos dividendos. 
Um dos objectivos dos TRUSTS capitalistas é a obtenção 
de elevados lucros. 


Os TRUSTS dominam os principais ramos da indústria 
dos paises capitalistas e constituem o núcleo do capital 
financeiro. 


Os capitalistas associados em Trusts têm ainda como 
objectivos a apropriação das fontes de matérias primas e 
das esferas de colocação de capitais e ainda a luta contra 
Os seus concorrentes. 


Os primeiros Trusts surgiram nos anos 90 do século 
XIX nos Estados Unidos da América e no período da Crise 
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Geral do Capitalismo os Ttrusts penetraram mais profunda- 
mente na indústria de outros paises capitalistas. 


Os Trusts inspiram e orientam a política imperialista 
dos seus respectivos Estados, 


Os Trusts levam a cabo uma luta concorrencial encar- 
niçada não só entre si mas também em relação às empresas 
«independentes» (aquelas que não fazem parte dos Trusts). 


Nos paises socialistas o Trust é uma das formas de 
organização das empresas socialistas e têm evidentemente 
um carácter absolutamente diferente daquele que assume 
nos países capitalistas. 


Durante o período de transição o Estado socialista 
utiliza os Trusts para a organização das empresas abrangidas 
pelo capitalismo de estado. Fazem parte dos Trusts as em- 
presas do ramo produtivo (fábricas, minas, empresas agrico- 
las, etc.), assim como as empresas de serviços, transportes 
etc.... 


Os bens de consumo eram distribuídos nas cidades 
através de cartões de racionamento, acordando-se a prio- 
ridade aos operários e de acordo com a importância e a 
dureza do trabalho. Foi introduzido o trabalho obrigatório 
generalizado para a população apta para a trabalho. 


O Comunismo de Guerra foi a política adoptada pro- 
visôriamente pelo Estado Proletário Soviético nas condições 
de Guerra, intervenção estrangeira e de destruição; ela 
estava baseada na União Política e militar dos operários 
e dos camponeses na luta contra os exércitos dos guardas 
brancos e contra os intervencionistas. 


A classe operária demonstrou no seu trabalho, um raro 
heroísmo naqueles tempos dificeis para a Rússia Soviética. 


A Política do Comunismo de Guerra jogou um papel 
importante afim de garantir a vitória na Guerra Civil, Com 
a vitória sobre os intervencionistas e o fim da guerra civil 
a política do Comunismo de Guerra foi ultrapassada, O 
Poder Soviético na primavera de 1921 adopta a Nova 
Política Económica (NEP). 
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DEIXAR A ÁFRICA ADS AFRICANOS 
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povo nobre ficaram persistentes na expansão das 
tronteiras da liberdade. 


Feridos pelas intrigas dos conflitos fraternos. 
vocês sempre apoiaram a solidariedade e sempre 
aceitaram a reconciliação. 


Felicitamos pela sua amizade e partilhamos os 
seus sacrifícios. 


Apreciamos o vosso heroismo e atendemos à 
vossa sabedoria. 


Estamos convencidos do vosso engajamento 
aos objectivos supremos da libertação e elevação 
dos povos da Mae-África, tendo em conta esses 
destinos superiores. 


Caro irmão, vamos juntos construir e recons- 
truir, na base da nossa amizade, primeiro no plano 
interno, depois no plano bilateral, regional e centi- 
nental. 

Vamos pôr juntos os nossos recursos humanos, 
materiais e espirituais, de uma maneira harmoniosa, 
colectiva e unida. 


Vamos procurar os intercâmbios pacíficos no 
Zimbabwe, mas dar como resposta aos desvios, a 
luta armada intensificada. 

Vamos apoiar as eleições supervisadas pela 
ONU na Namíbia, com a maior participação da 
SWAPO. 


Mas vamos, em definitivo, continuar a resistên- 
cia contra a intrasigência do apartheid, mas reali. 
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ser classificada ou qualificada de BOA, REGULAR 
ou DEFICIENTE. Esta avaliação será submetida à 
aprovoação dos membros da célula, assim como a 
qualificação colectiva do Círculo em BOA, REGU- 
LAR ou DEFICIENTE, em conformidade com o apro- 
veitamento dos seus membros. 


Os dados serão transcritos para o Modelo n.º 
1 de Informação, (sobre o qual nos debruçaremos 
mais à frente). 


A AVALIAÇÃO APÓS UM PERÍODO 
DE ESTUDO 
PROVA DE AVALIAÇÃO 


Após a realização de um ou vários Círculos de 
Estudo, (que corresponde ao fim de um período de 
estudo) serão efectuadas Provas de Avaliação. 


A Prova de Avaliação é o instrumento que 
possibilita medir a cada momento o grau de conhe- 
cimentos adquiridos pelos militantes e aspirantes, 
num determinado período. O seu conteúdo corres- 
ponde ao programa do Curso de Superação Política 
(estabelecido pelo DEP] do C.C. do Partido) e o 
seu resultado permite conhecer se os resultados 
e objectivos traçados foram cumpridos ou não. 


Os resultados satisfatórios das provas de ava- 
liação dependem do estudo sistemático, da conve- 
niente preparação de cada membro de Célula e da 
qualidade com que se tenham efectuado os Círculos 
de Estudo. Quer dizer que, quanto maior é O 
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zando, Caro irmão, a alta obrigação de realizar uma 
vida melhor para as gerações futuras. 


Caro irmão; 


Vamos continuar, de uma maneira vigorosa, a 
estabelecer as estruturas de um programa colectivo, 
de contar com as nossas próprias forças, para a 
colaboração mútua e a cooperação, para uma co- 
mum vigilância e a uma vitória total sobre as forças 
da opressão, da repressão e da estagnação. 


Esperamos ver a continuação da luta africana 
até ao dia quando todos os homens celebrarem as 
realidades da liberdade, da boa vontade, da paz e 
da prosperidade, numa sociedade mundial que fun- 
cione de uma maneira saudável. 


Responsáveis do Partido; 
Responsáveis do Governo; 
Senhoras e senhores; 
Irmãos; . 


Convido-vos a erguer as vossas taças e a brin- 
dar, comigo, pela felicidade, pelo nosso querido e 
Caro Irmão, Presidente Neto, pelo Povo da Repú- 
blica Popular de Angola, brindar por vitórias con- 
tínuas e sucessos do MPLA-Partido do Trabalho, 
pelo contínuo desenvolvimento da amizade e co- 
operação entre os Governos e Povos da República 
Popular de Angola e da República e Governo da 
Libéria, brindar pela unidade e solidariedade da 
África e paz no mundo. 
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empenho e engajamento de todos, quanto mais 
se encara as tarefas de estudo com a seriedade 
que merecem, melhores serão os resultados nas 
Provas de Avaliação, conseguindo-se desta forma, 
na prática, os fins e objectivos propostos. 


A Prova de Avaliação é feita no final dos En- 
contros ideológicos, sendo os Orientadores dos 
Círculos os Encarregados da sua aplicação. 


Relativamente àqueles camaradas que ainda 
não sabiam ler nem escrever, o Orientador do 
Círculo deverá efectuar provas orais para a sua 
avaliação, devendo depois transcrever as respostas 
dadas, assinalando na respectiva folha da prova de 
que a mesma se refere a um analfabeto. 


O DEPI do CC do Partido, elaborá um teste 
único e um documento à parte para o uso dos Orien- 
tedores, com as respostas correctas, com vista a 
garantir a uniformidade das provas e o sistema de 
classificação em todo o País. 


O expediente para as provas será enviado pelo 
Comité de Bairro ou de Povoação que entregará aos 
Orientadores em envelope fechado a quantidade de 
testes necessários. Estes envelopes serão abertos 
na presença de todos os integrantes da Célula no 
momento que se vai realizar a prova. 


No próximo número do Boletim do Militante 
continuaremos a debruçar-nos sobre o Sistema de 
Círculos de Estudo, um novo instrumento do MPLAs 
-Partido do Trabalho ri a superação política 
e ideológica dos seus membros. 


Secretariado do Comité Central 
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Secretário do Departamento de Saúde e Assuntos 
Sociais; 

11 — Manuel Pedro Pacavira — Secretário do 
Departamento de Agricultura, Pecuária e Pescas. 


NOTA— 


1 — Os Departamentos de Contrôle de Provin- 
cias e de Quaraos ficam sob a responsaniliaage ao 
Presidente do IMPLA-Partido do Iranarno. 

2-— Os antigos Departamentos qe Orientação 
Revolucionaria e ae Eaucaçao Politica e Ideologica 
tundem-se num só Departamento. 

3 — 4 Comissao ae Gontroio do Comité Central 
passa a ser constituida pelos seguintes Gamaraaas: 

— Manuel Alexandre Rodrigues (Kito) 

—- Francisco Magalhães Paiva (Vunda) 

— Manuel Lopes Maria (Xi-Muto) 

— Mariano Puku. 

— Manuel Pedro Pacavira. ; 

4-— A camarada Maria Mambo Café é nomeada 
para o cargo de Directora da Secretaria do Comité 
Central substituindo o camarada João Job. 

5 — Foi ainda decidido que nos impedimentos 
do Presidente do MPLA-Partido do Trabalho, seja o 
Camarada Lúcio Lara a presidir as Reuniões Ordi- 
nárias ou Extraordinárias do Bureau Político e do 
Secretariado do Comité Central. 

O Bureau Político analisou d comportamento do 
camarada Rogério Tchikweke (Sapilinya) que por 
mais de uma vez tem manifestado uma conduta 
moral reprovável e infrigindo a disciplina militante. 

Em consequência o Bureau Político decidiu sus- 
pender o camarada Sapilinya da qualidade de mem- 
bro do Comité Central e de quaisquer outras funções 
a nível do Partido e do Estado até à próxima reunião 
ordinária do Comité Central, à qual a Comissão Cen- 
tral de Controlo apresentará um relatório por- 
menorizado de todas as irregularidades cometidas 
por aquele camarada. 

— Considerando que o ano de 1979 foi procla- 
mado o Ano Internacional da Criança para que todos 
os paises do Mundo -dediquem uma atenção especial 
aos problemas que afectam as crianças tais como a 


REMODELAÇÃO 


- Ao abrigo da faculdade conferida pela alínea c) 
do Artigo 32.º da Lei Constitucional, o Camarada 
Agostinho Neto, Presidente do MPLA-Partido do 
Trabalho e da República Popular de Angola e Chefe 
do Governo, de acordo com onze Decretos, divulga- 
dos a noite passada, decidiu: 


— NOMEAR: 
Ministro do Plano e Presidente da Comissão 
Nacional do Plano, o cda. José Eduardo dos Santos; 


Ministro do Comércio Interno, o cda. Carlos 
Alberto Van-Dúnem; * 


Ministro da Construção e Habitação, o cda. 
Horácio Pereira Braz da Silva; 


Secretário de Estado da Cooperação, o cda. 
Adolfo Nsikalangu; 


educação, a fome, a doença, a mortalidade infantil, 
a delinquência e outros; 

Tendo em conta as condições dificeis em que 
ainda vivem as nossas crianças sobretudo as das 
áreas rurais por causa do longo período de domina- 
ção colonial que foi agravado pela agressao imperia- 
lista contra o nosso País; 

Considerando que os esforços já envidados pelo 
Povo Angolano nesta fase de Reconstrução Nacional 
tem também como objectivo criar condições para 
proporcionar às crianças uma infância feliz. 

Baseando-se nas resoluções do | Congresso do 
MPLA; 

O Bureau Político do Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho reunido em 21 de Dezembro de 
1978 exorta; 

O Povo, os Organismos do Partido, do Estado, 
e das Organizações de Massas e as organizações 
de carácter humanitário a darem todo o apoio ne- 
cessário à Comissão Nacional do Ano Internacional 
da Criança». 
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Tal facto voltou a acontecer na reunião extraor- 
dinária do Comité Central de 6 a 9 de Dezembro 
últimos, sem que o camarada Dilolwa fundamentasse 
convincentemente as razões do seu pedido de demissão. 

Embora a prática militante não se conforme com 
tais atitudes, o Comité Central decidiu pela demissão 
do camarada Dilolwa. 

Na sua análise deste facto, o Bureau Político do 
Comité Central, na reunião de 21 de Dezembro de 
1978, decidiu que este problema seja apresentado à 
próxima reunião ordinária do Comité Central para ser 
reexaminado. 

O Bureau Político do Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho. 


Luanda, aos 21 de Dezembro de 1978 — «Ano 
da Agricultura». 


MINISTERIAL 


Vice-Ministro do Comércio Externo, 
Paulino Pinto João; 

Vice-Ministro da Saúde, o cda. António José 
Ferreira Neto; 

Vice-Ministro da Construção e Habitação, o cda. 
Manuel Alves dos Passos Barros Mangueira; 

Vice-Ministro do Comércio Interno, o cda. 
Florêncio Gamaliel Gaspar Martins; 


Secretário do Conselho Superior de Educação 
Física e Desportos, o cda. Rui Vieira Dias Mingas; 


— EXONERAR: 
O cda. Benvindo Rafael Pitra, de Secretário de 
Estado da Cooperação; 


O cda. Hermenegildo Torres Vieira Dias de 
Sousa, de Secretário do Conselho Superior de Edu- 
cação Física e Desportos. 


o cda. 


DULBIII DO mubIPANTB 


